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RESUMO 

 

A pesquisa, privilegiando o estudo de caso, teve por objetivo analisar os impactos do 

processo regulatório na comunidade remanescente de quilombo Lagoinha de Baixo com base 

na memória social do grupo, ora estudado; na análise comparada da história contada e da 

história registrada; na observação direta do espaço de vivência da comunidade; nos 

documentos produzidos a partir do reconhecimento da comunidade; na análise das peças 

processuais de regulamentação junto ao INCRA, bem como nos relatos de representantes do 

INCRA/MT, do Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial, ligado a Secretaria de 

Estado de Justiça e Direitos Humanos, e do INTERMAT, obtidos por meio de entrevista 

semiestruturada, registradas em gravação, transcritas e analisadas, com a autorização dos 

entrevistados. Os impactos ora analisados são de cunho social, territorial, econômico, cultural 

e ambiental, apreendidos na dimensão coletiva e individual a partir da ótica dos sujeitos 

estudados. O reconhecimento como comunidade remanescente de quilombo trouxe a 

Lagoinha de Baixo uma nova realidade, a necessidade de rever conceitos e repensar 

identidades. Mudanças foram sentidas na organização do grupo, a identidade se torna objeto 

de disputa e negociação, mas muito pouco se avançou na compreensão de direitos. O ser 

quilombola passa a representar instrumento de valorização social e quebra da invisibilidade na 

perspectiva dos sujeitos, sendo vislumbrada como possibilidade de ampliação do território e 

garantia de subsistência dos indivíduos, de sobrevivência e continuidade da comunidade, mas 

não constitui condição viabilizadora de acesso a políticas públicas ligadas a educação, saúde, 

saneamento e transporte. Os membros de Lagoinha de Baixo são atores sociais, sujeitos de 

direito em âmbito nacional e internacional, assim reconhecidos em diversos instrumentos 

legais, mas ainda com reduzida capacidade de estabelecer correlações de forças para garantir 

a implementação de políticas públicas efetivas e fruição de direitos, seja pelo pouco acesso á 

informação, seja pela centralidade da luta pela subsistência ou pelas forças dispostas contra 

estas conquistas. 
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RESUMEN 

 

Esta investigación, centrándose en el estudio de caso, tuvo como meta analizar los 

impactos del proceso regulatorio en la comunidad remanescente de quilombo Lagoinha de 

Baixo basado en la memoria del grupo social estudiado; en la análisis comparativo de la 

historia que se cuenta y la historia grabada; en la observación directa del espacio de vida de la 

comunidad; los documentos producidos a partir del reconocimiento de la comunidad; de las 

partes del processo de la regulación con el INCRA, así como los informes de los 

representantes de INCRA/MT, el Consejo de Estado para la Promoción de la Igualdad Racial 

conectado a la Secretaría de Estado de Justicia y Derechos Humanos, y de INTERMAT, 

obtenidos por entrevista semiestructurada, grabada en la cinta, transcritas y analizadas con el 

permiso de los entrevistados. Los impactos analizados aquí son de orientacíon social, 

territorial, económico, cultural y de naturaleza ambiental, incautado en la dimensión colectiva 

y individual desde la perspectiva de los sujetos estudiados. El reconocimiento como 

comunidad remanescente de quilombo trajo Lagoinha de Baixo una nueva realidad, la 

necesidad de revisar conceptos y repensar identidades. Los cambios se experimentaron en la 

organización del grupo, la identidad se convierte en el objeto de controversia y negociación, 

pero muy poco se ha avanzado en la comprensión de los derechos . Ser quilombola ahora 

representa un instrumento de apreciación social y ruptura de la invisibilidad en la perspectiva 

de lo sujeto que concibe como una posibilidad de ampliar el territorio y asegurar los medios 

de vida de los individuos, de la supervivencia y la continuidad de la comunidad, pero no 

constituye una condición facilitador del acceso a las políticas públicas relativas a la 

educación, salud, saneamiento y transporte. Los miembros de la Lagoinha de Baixo son 

actores sociales, sujetos de derecho en los planos nacional e internacional, así reconocidos en 

varios instrumentos jurídicos, pero con capacidad reducida para establecer correlaciones de 

fuerzas para asegurar la aplicación de las políticas públicas eficaces y el disfrute de los 

derechos, ya sea por el limitado acceso a la información, por la centralidad de la lucha por la 

subsistencia o por las fuerzas opuestas contra estos logros. 
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INTRODUÇÃO  
 

Os primeiros quilombos surgiram como forma de resistência à dominação e ao 

trabalho servil, conceituados pela Coroa Portuguesa, dentro de uma previsão legal 

criminalista, como habitação de negros fugidos, sendo que a história brasileira é marcada pela 

escravidão que por muito tempo, constituiu a força de trabalho explorada pela classe 

dominante, legitimada pelo Estado. O Brasil foi um dos últimos países a abolir a escravidão e, 

assim como muitos outros, foi negligente frente à situação dos negros libertos.  

Com a assinatura da Lei Áurea, declarou-se, formalmente, o fim do regime 

escravocrata que por mais de 300 anos foi a base do sistema econômico de produção no 

Brasil, todavia, os negros deixaram de ser escravizados por senhores para tornarem-se 

escravos de sua própria sorte, uma vez que nem a lei Áurea, ou qualquer outra após ela, fez 

men­«o de como esses novos homens ñlivresò seriam integrados socialmente e como os 

quilombos existentes seriam tratados legalmente.  

Após séculos de esquecimento por parte do Estado e de quase total desconhecimento 

por parte da sociedade, a questão das comunidades remanescentes de quilombo volta a figurar 

no cenário público nacional com a Constituição Federal de 1988, artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, fruto da luta de movimentos negros, 

quilombolas e pelos direitos humanos que passa a reconhecer aos remanescentes de 

quilombos a propriedade definitiva de suas terras, cabendo ao Estado o dever de emitir-lhes o 

título, visando conferir segurança jurídica em relação à posse e domínio das áreas por eles 

tradicionalmente ocupadas e, assim, a proteção do patrimônio histórico e cultural de um dos 

grupos participantes do processo civilizatório nacional. Entretanto, este importante avanço 

legal está longe de por fim à luta secular pelo direito à terra por parte destes grupos sociais. 

Se os direitos elencados na Constituição de 1988 foram uma conquista, efetivá-los 

tornou-se um desafio, em um Estado voltado para a expansão do mercado que não se mostra 

disposto à construção de espaços de debates verdadeiramente participativos. 

Muito embora a Constituição devesse guiar os rumos do país, essa realidade se mostra 

bem distante frente ao projeto político contraditório adotado pelo Brasil, resultando no 

conflito entre as expectativas de implementação de políticas públicas capazes de concretizar 

os direitos assegurados constitucionalmente e as restrições de ordem política e econômica que 

lhes são opostas. Os interesses do capital vêm promovendo um desmonte de direitos, grande 

exemplo disso são as barreiras dispostas contra a aplicação do direito das comunidades 
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quilombolas de terem o título definitivo de suas terras, ainda que se trate de declarar um 

direito já existente e não de constituí-lo. 

O Decreto n°4.887, publicado em 20 de novembro de 2003, vêm regulamentar o 

procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das 

terras ocupadas por remanescentes quilombolas de que trata o art. 68 do ADCT e, embora o 

processo regulatório previsto possua etapas complexas, referida regulamentação é pautada em 

uma perspectiva mais democrática. No entanto, a titulação das terras quilombolas se tornou 

um desafio administrativo, político e social, onde os instrumentos jurídicos de proteção às 

comunidades quilombolas existem, mas não têm se mostrado eficazes para garantir a 

titulação, colocando em risco a preservação da identidade cultural desses grupos, bem como 

dos espaços por eles ocupados e preservados ambientalmente.  

Muitos conflitos judiciais e extrajudiciais são ocasionados pela falta de titulação das 

áreas quilombolas, pois muitas são sobrepostas por áreas reivindicadas por particulares, o que 

também dificulta o acesso das comunidades a financiamentos para o desenvolvimento das 

atividades rurais, bem como às políticas públicas nas áreas de saúde, cultura, educação e 

transporte.  

Somado a este cenário, a existência de recursos minerais, a qualidade do solo e a 

proximidade com rios com potencialidade para projetos de aproveitamento hidrelétrico, 

transformou essas áreas quilombolas, ao longo dos anos, em verdadeiros objetos de desejo do 

agronegócio e da agroindústria, gerando inúmeros conflitos, marcados pela omissão estatal na 

aplicação das políticas públicas direcionadas às comunidades e ao direito de titulação.  

Situação similar é verificada no Estado de Mato Grosso, onde 69 comunidades já 

obtiveram o reconhecimento da condição de quilombola junto à Fundação Cultural Palmares 

ï FCP e agora passam pelo processo de regularização fundiária junto ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária ï INCRA. Porém, somente duas comunidades no estado de 

Mato Grosso (Mata Cavalo ï Nossa Senhora do Livramento e Lagoinha de Baixo ï Chapada 

dos Guimarães) conseguiram obter o reconhecimento do direito de propriedade, publicado no 

Diário Oficial da União, não havendo uma postura atuante por parte da Secretaria de Estado 

de Justiça e Direitos Humanos ï SEJUDH por meio da Superintendência de Política de 

Promoção da Igualdade Racial. 

A presente pesquisa, privilegiando o estudo de caso, teve por objetivo, assim, analisar 

os impactos do processo regulatório na comunidade remanescente de quilombo Lagoinha de 

Baixo com base na memória social do grupo, ora estudado; na análise comparada da história 

contada e da história registrada; na observação direta do espaço de vivência da comunidade; 
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nos documentos produzidos a partir do reconhecimento da comunidade; na análise das peças 

processuais de regulamentação junto ao INCRA, bem como nos relatos de representantes do 

INCRA/MT, da Superintendência de Política de Promoção da Igualdade Racial, ligada a 

Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos ï SEJUDH, e do INTERMAT, obtidos 

por meio de entrevista semiestruturada, devidamente registradas em gravação, transcritas e 

analisadas, com a devida autorização dos entrevistados. 

Contribuindo, assim, para as discussões no meio acadêmico no tocante as carências e 

demandas das comunidades remanescentes de quilombos no Estado de Mato Grosso, em 

especial da Comunidade Quilombola Lagoinha de Baixo, bem como em relação ao papel que 

o Poder Público, em suas mais variadas esferas, vem assumindo neste processo.   

Neste contexto, o presente trabalho apresenta-se organizado em seções, onde a 

primeira seção é dedicada à discussão do Estado contemporâneo brasileiro, realizando-se um 

retorno aos clássicos, analisando os tipos de Estado e a característica fundamental de cada um, 

bem como a democracia na atualidade e a correlação de forças existentes para a concretização 

da cidadania no país. 

Na segunda seção realiza-se discussão quanto às categorias quilombo, comunidade 

remanescente de quilombo, o processo de ressemantização, da base legal que fundamenta o 

direito, da situação jurídica das terras de quilombos no Brasil e no estado de Mato Grosso, 

bem como a análise dos aspectos sociais e etnográficos das comunidades quilombolas. 

A terceira seção, por sua vez, é dedicada a identificação e análise das políticas 

públicas direcionadas às comunidades remanescentes de quilombos, em especial ao Programa 

Brasil Quilombola. 

A quarta e última seção concentra-se no processo de regularização fundiária da 

comunidade Lagoinha de Baixo em Mato Grosso, nas suas características, reminiscências e 

nos impactos territoriais, econômicos, sociais e culturais, tanto em âmbito individual quanto 

coletivo. 
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1. ESTADO CONTEMPORÂNEO BRASILEIRO  
 

A definição e compreensão de Estado sempre se apresentou como algo desafiador, 

tornando-se objeto de estudo e análise ao longo da história, sob diferentes acepções 

filosóficas, jurídicas, sociológicas, antropológicas e até mesmo miscelâneas entre elas, tato 

que no século XIX Bastiat, um publicista do liberalismo, se dispôs a pagar um pomposo 

prêmio a quem lhe proporcionasse uma definição satisfatória de Estado. (BONAVIDES, 

2003) 

A palavra ñEstadoò encontra-se em nossos dicionários como derivada do latim status, 

que significa posição, modo de ser ou estar, assumindo, na língua portuguesa, várias 

significações, dentre elas; ñ[...] 11. Organismo político administrativo que, como nação 

soberana ou divisão territorial, ocupa um território determinado, é dirigido por governo 

próprio e se constitui pessoa jurídica de direito público, internacionalmente reconhecida.ò 

(FERREIRA 2010, p. 864). Verifica-se a tentativa de definir Estado por suas características 

modernas, por seus contornos externos perceptíveis, o que nos remete aos clássicos na 

tentativa de melhor compreender o Estado, sua natureza, sua atual configuração e a própria 

sociedade. 

Os primeiros estudos sobre Estado remontam da Grécia antiga, constituindo-se em 

objeto de reflexão de Platão e Aristóteles, filósofos conceituados e consagrados, para eles o 

Homem é encarado como um ser essencialmente político, sendo o Estado um mediador dos 

interesses em tensão. (BASTOS, 2004) 

Segundo o autor, é possível precisar o momento histórico em que o Estado surge, sem 

negar a Antiguidade Clássica e seus sinais precursores dessa realidade, seu aparecimento se 

deu no século XVI, no início dos tempos modernos, pois quando se reuniu, em última análise, 

todas as características tidas como próprias do Estado, quais sejam povo, território e poder 

soberano. 

Maquiavel foi o primeiro pensador a realizar a distinção entre Estado e religião, 

entendendo que o poder deriva diretamente do conhecimento, ao direcionar seus estudos para 

desvendar uma ética política, se preocupando com o Estado real, rejeitando a ñ[...] tradição 

idealista de Platão, Aristóteles e Santo Tomás de Aquino, preocupando-se com a verdade 

efetiva das coisas.ò (SADEK, 2006). 

Pela teoria teleológica, assim como todas as coisas existentes sobre a terra, o Estado 

foi criado por Deus, e coube a ele determinar quem seriam os detentores do poder na terra, 

que iriam gerir sua vontade no comando do Estado, motivo pelo qual o poder era ilimitado, só 
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devendo o soberano prestar contas de seus atos a Deus, não podendo ser contestado jamais, 

tendo como expoentes São Tomás de Aquino e São Agostinho. A doutrina fundia Estado e 

religião e, historicamente, regeu, por muito tempo, as monarquias durante a Idade Média, ao 

tempo em que se justificava a tendência absolutista.  (BASTOS, 2004). 

No final da Idade Média, surgiu a teoria jusnaturalista, pela qual o Estado tem sua 

origem na própria sociedade ñ[...] e na ordem regular das coisas, que com o seu 

desenvolvimento natural legitimou o poder como decorrência desse desenvolvimento.ò 

(BASTOS, 2004, p. 52). 

Há um direito natural, que provém do próprio homem, de sua essência, realizando a 

separação dos valores humanos da religião. A doutrina contratualista, também conhecida 

como ñdireito natural modernoò, se desenvolveu no processo de transição para o capitalismo e 

se baseou também no direito natural, na necessidade do Estado respeitar e legitimar os direitos 

inatos dos indivíduos, sendo a ordem política concebida visando coibir qualquer prática capaz 

de violar esses direitos. 

Neste contexto, o Estado surge de um acordo, de um ñcontrato socialò, onde os 

indivíduos abrem mão de seus interesses particulares para um bem maior, para a realização do 

interesse coletivo, passando do estado de natureza para um estado civil. Dentre os principais 

contratualistas, nos século XVI a XVIII, estão Thomas Hobbes, John Locke e Rousseau, ñ[...] 

cujas reflexões apresentam, como tema central, a criação de um princípio novo de 

ólegitima­«o do poder pol²ticoô ou do Estado moderno.ò (MONTAÑO, 2011, p. 22). 

Para os contratualistas, de uma forma geral o homem não é uma criatura divina (teoria 

teleológica), tampouco um animal político (Aristóteles), ele é ñ[...] um ser natural, racional e 

individualizado, que age movido por paixões e interesses.ò (MONTAÑO, 2011, p. 23) 

Para Hobbes (apud RIBEIRO, 2006), contemporâneo da Revolução Inglesa de 1640, 

no estado de natureza todo homem vê o outro como oponente, o homem é tomado como um 

ser egoísta, capaz dos mais atrozes atos para defender seus interesses e satisfazer suas 

necessidades, contudo, não há bens suficientes para satisfazer a todos, motivo pelo qual se 

instaura permanente estado de guerra, buscando, por meio da criação do Estado, um poder 

comum que subjuga a todos, garantindo a paz e a conservação da própria vida, uma vez que 

sem o medo ninguém abriria mão de sua liberdade. Hobbes vislumbra o Estado como um mal 

necessário, pois única forma de proteger o homem contra a morte violenta. O Estado é 

monstruoso e o homem belicoso. 

Locke (1689), por sua vez, no contexto da Revolução Gloriosa de 1688, afirma que o 

Estado foi criado para assegurar o direito natural à propriedade privada, legitimada pela 
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capacidade de cada um de trabalhar e acumular bens. O autor tem uma perspectiva diferente 

de Hobbes, para quem a propriedade privada só surge após o pacto. Locke era favorável à 

divisão de poderes, Executivo subordinado ao Legislativo, não havendo um pacto de 

submissão como em Hobbes, mas sim de consentimento. Mello, L. (2006) ao discutir os 

pensamentos de Locke lembra que os pensamentos do autor foram basilares no Estado liberal, 

pois tomava como direitos naturais inalienáveis do indivíduo o direito à vida, à liberdade e à 

propriedade, constituindo os mesmos o cerne da sociedade civil. 

Rousseau foi o precursor do pensamento democrático e crítico radical do absolutismo 

político e da desigualdade social. Nessa perspectiva, vislumbrava o homem no estado de 

natureza como um ser feliz e pacífico, diferentemente das concepções hipotética de Hobbes e 

Locke, movido por instintos de conservação e compaixão, vivendo em paz e feliz, sendo o 

processo de socialização e o surgimento da propriedade privada os grandes responsáveis por 

originar desigualdades de acesso à riqueza, rivalidade de interesses e a concorrência, motivo 

pelo qual se cria o Estado, por meio de um pacto de vontade, onde os indivíduos se alienam 

sem reservas, com todos os seus direitos e a sociedade passa a ser governada com base no 

interesse comum, na vontade soberana do povo. (ROUSSEAU, 1762) 

O contrato social pode ser tomado como a metáfora fundadora da racionalidade 

político-social da modernidade ocidental, pois seus critérios de inclusão e exclusão 

fundamentam a legitimidade da contratualização e das interações que ocorrem em sociedade 

e, em contrapartida, só se legitimam pela ausência de excluídos. Todos devem estar incluídos 

no pacto e para superar esta contradição temos ñ[...] vivos em regime de morte civil. A lógica 

operativa do contrato social está, assim, em permanente tensão com sua lógica de legitimação. 

[...] é um campo de lutas [...] que pelos seus resultados vão refazendo os termos do contrato.ò 

(SANTOS, B., 1999, p.85). 

Marx (1867/1996) concebeu o Estado como uma criação da sociedade civil, uma 

superestrutura do modo de produção capitalista. A teoria marxista prevê o desaparecimento 

natural do Estado, uma vez que este só serve a uma classe dominante e exploradora e, após a 

revolução do proletariado, uma sociedade emancipada prescindiria de um Estado. A partir das 

ideias de Marx, Lênin (1917/2012) desenvolveu suas análises sobre a realidade social de sua 

época e o papel do Estado, defendendo a ditadura do proletariado, na transição do capitalismo 

para o comunismo. 

 

Para Lênin, nas trilhas de Marx e Engels, o proletariado só precisa do Estado para 

utilizar provisoriamente seus instrumentos do poder contra os exploradores e para a 

supressão das classes. O Estado só existe porque existe conflito entre classes; com a 
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supressão das classes, não há necessidade de Estado. (MONTAÑO, 2011, p. 42) 

 

Juridicamente o Estado foi definido por Kant de maneira bem ampla, como mera 

reunião de homens, vivendo sob as leis do Direito, tomando como sinônimo de sociedade 

civil. Kant concebia o Estado como um instrumento necessário da liberdade de sujeitos 

individuais, numa perspectiva que se aproximava da preconizada por Rousseau. 

(BONAVIDES, 2003).  

A definição de Burdeau (1949) também possui teor claramente jurídico, afirmando que 

a formação do Estado se dá quando o poder encontra-se numa instituição e não no homem, 

opera­«o jur²dica que o autor denomina de ñinstitucionaliza­«o do Poderò, ou seja, o poder 

não está no homem, no governante. 

 

O Estado é uma realidade sociológica a partir do momento em que o analisamos 

como uma evolução do homem para se chegar a uma sociedade política capaz de 

resolver as suas necessidades. É também realidade jurídica posto que toda a 

organização estatal está pautada em normas jurídicas.[...]O Estado nada mais é do 

que o resultado de uma longa evolução no modo de organização do poder. [...] um 

fato social e um fenômeno normativo.  (BASTOS, 2004, p. 2, 11). 

 

Longe de pretendermos construir uma definição de Estado, após releitura dos clássicos 

e de autores modernos, tomando como ponto de partida para compreensão e discussão do 

objeto desta pesquisa, o entendemos como figura imaterial de criação humana como 

pressuposto lógico da capacidade de se autolegislar, como expressão de poder, representativa 

da ideologia dominante em dado momento histórico. É realidade jurídica, sociológica, 

antropológica, histórica e filosófica, ele é multifacetado, complexo e mutável, resultante de 

um pacto nem sempre social, mas que a todos submete, onde sua capacidade de resolução das 

necessidades coletivas é definida na correlação de forças estabelecida no seio social.  

O Estado adotou diferentes formas, historicamente conhecidas, num processo de lutas 

e conquistas sociais. Dentre eles, interessante analisarmos o Estado de Direito e o Estado 

Democrático de Direito, como mais um passo no desafio de compreender o Estado 

contemporâneo brasileiro. 

 

1.1 Estado de Direito e Estado Democrático de Direito 

 

Historicamente o Estado de Direito é tomado como conceito tipicamente liberal, tendo 

como principais características a submissão do Estado ao império da lei; a divisão dos poderes 

e o enunciado e garantia dos direitos individuais, convertendo os súditos em cidadãos, 
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repousando na concepção do Direito natural, universal, motivo pelo qual a lei é tomada como 

essência do conceito deste tipo de Estado, concebida como norma jurídica geral e abstrata, o 

que caracteriza o Estado de Direito é sua ação restrita a lei, quando ela autorizar e nos limites 

por ela estabelecidos - princípio da legalidade. (SILVA, 2001) 

Segundo Bastos (2004), o Estado de Direito surge em oposição ao absolutismo, fruto 

dos movimentos burgueses, exigindo a submissão do Estado às leis, mais que isso, exigindo-

se um Estado mínimo, não podendo intervir na esfera considerada de cunho privado, devendo 

limitar-se à manutenção da ordem e a proteção da liberdade e da propriedade, vigendo, nos 

demais aspectos, as regras do mercado. 

Numa análise geracional de direitos, estaríamos diante da conquista de direitos de 

primeira geração, referentes à propriedade e à liberdade em seus diferentes aspectos, físicos, 

religiosos, artísticos, culturais, civis e políticos, exercitável contra o próprio Estado; direitos 

negativos. 

No período de 1964 a 1985 o Brasil viveu um contexto político de autoritarismo, de 

ditadura militar, marcado por um modelo econômico concentrador e excludente, em benefício 

das elites civis e militares da época, ampliando a desigualdade social em prol do avanço 

capitalista no país. ñO regime militar sempre esteve claramente a serviço do grande capital, 

nacional e internacional; e, precisamente por isso, foi uma ditadura modernizadora [...] que 

tornou mais complexa a ordem capitalista no Brasil.ò (COUTINHO, 2008, p. 129, 130). 

Concomitantemente a este processo histórico, a sociedade, expressa em diferentes 

movimentos sociais, se organizou e passou a produzir transformações político-ideológicas, 

visando romper com o regime de exceção e conquistar a plena cidadania, onde direitos, numa 

conjuntura democrática, fossem garantidos e plenamente usufruídos.  

O êxito desta luta se deu com a promulgação da Constituição Federal que em 1988 

apresentou ao país a proposta de um Estado Democrático de Direito, capaz de garantir o pacto 

social de uma sociedade justa e igualitária, que ultrapassaria o aspecto meramente material de 

garantia de uma vida digna, sendo um documento transformador. 

 

[...] fomentador da participação pública no processo de construção e reconstrução de 

um projeto de sociedade, apropriando-se do caráter incerto da democracia, para 

veicular uma perspectiva de futuro voltada à produção de uma nova sociedade, onde 

a questão da democracia contém e implica, necessariamente, a solução do problema 

das condições materiais de existência. (STRECK E MORAIS, 2010. p. 97-98). 

 

O Estado Democrático de Direito se funda no princípio da soberania popular que 

pressupõe a efetiva participação social, assim: 
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O Estado Democrático de Direito reúne os princípios do Estado Democrático e do 

Estado de Direito, não como simples reunião formal dos respectivos elementos, 

porque, em verdade, revela um conceito novo que os supera, na medida em que 

incorpora um componente revolucionário de transformação do status quo. [...] É um 

tipo de Estado que tende a realizar a síntese do processo contraditório do mundo 

contemporâneo, superando o Estado capitalista para configurar um Estado promotor 

de justiça social que o personalismo e o monismo político das democracias 

populares sob o influxo do socialismo real não foram capazes de construir. [...] O 

certo, contudo, é que a Constituição de 1998 não promete a transição para o 

socialismo com o Estado Democrático de Direito, apenas abre as perspectivas de 

realização social profunda pela prática dos direitos sociais que ela inscreve e pelo 

exercício dos instrumentos que oferece à cidadania e que possibilita concretizar as 

exigências de um Estado de justiça social, fundado na dignidade da pessoa humana. 

(SILVA, 2001, p. 116 e 124). 

 

No Estado Democrático de Direito, há várias instâncias democráticas que podem ser 

acessadas, ampliando e privilegiando a participação igualitária, permitindo a construção das 

políticas sociais, voltadas para efetivação da cidadania. 

O país sai de uma condição de restrição de direitos para um Estado que se compromete 

constitucionalmente não só em se submeter ao direito, não intervindo na esfera privada de 

seus cidadãos, mas garantindo a liberdade em seus mais amplos contornos, onde a 

participação popular é permitida, privilegiada e vislumbrada como necessária dentro do 

processo de democratização do país, minorando as desigualdades, tendo em vista a justiça 

social. 

O texto constitucional brasileiro de 1998 representa um avanço e certamente a 

conquista não pode ser desprezada, entretanto, na equação Estado + Democracia + Direito, o 

elemento ñdemocraciaò tamb®m é dotado de grande complexidade e as barreiras dispostas a 

uma efetiva participação social igualitária acabam por comprometer o resultado positivo 

esperado. 

 

1.2 Democracia 

 

O termo ñdemocraciaò tem origem no antigo pensamento pol²tico e filos·fico grego, 

momento histórico onde o conceito é utilizado e descrito pela primeira vez por Aristóteles em 

sua not·ria obra ñA Pol²ticaò, o qual idealizou a democracia deliberativa como a forma de 

governo capaz de aproximar o homem da realização de suas finalidades, tendo por 

fundamento uma razão prática que busca uma verdade prática, onde moral e virtude são 

vislumbradas como fins do Estado na formação de seus cidadãos.  
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Considerando a perspectiva teleológica com a qual Aristóteles via o mundo, a 

democracia deliberativa era para ele a forma de governo que melhor se relacionava com a 

essência humana e somente através de um governo de muitos, com base na razão prática e no 

diálogo democrático, poderia se alcançar o ideal da vida humana ï o bem de todos. 

(ARISTÓTELES VIII livros/  2005) 

Rousseau (1762/2002), contudo, não partilhava da mesma opinião de Aristóteles (VIII 

livros/ 2005), acreditava que uma verdadeira democracia não era humanamente possível, mas 

sim algo para os deuses. Para o autor uma efetiva democracia, além de só caber a uma 

sociedade muito pequena, implicaria em costumes simples de seus cidadãos, com pouco ou 

nenhuma luxo, com a máxima igualdade na distribuição de riquezas e que estivessem 

incessantemente reunidos, tomando as decisões, sem qualquer representação, concluindo que 

tal forma de governo exigiria um alto e impraticável grau de perfeição social. Para Rousseau a 

democracia nunca existiu e jamais existiria efetivamente, tratando-se de um ideal 

inalcançável.  

Tomando como ponto de partida Rousseau, certamente não poderíamos identificar 

uma democracia em nossa sociedade atual, ou em qualquer outro momento da história, 

entretanto, considerando as notórias histórias da mitologia grega, com deuses competitivos, 

vaidosos, vingativos e violentos, características essas que se aproximam e muito das 

humanamente conhecidas, talvez possamos ser menos pessimistas. 

Na Grécia aristotélica, a democracia é tomada como o poder do povo ï um povo que 

excluía mulheres, estrangeiros, escravizados e crianças, uma democracia limitada aos 

cidadãos. Atualmente, é a forma de governo adotada na maioria dos países do mundo, 

entretanto, verificam-se práticas democráticas distintas, a exemplo de vários países africanos 

que se intitulam democráticos e a homossexualidade é criminalizada. Não raro, Estado e 

religião por vezes se confundem e democracia se torna apenas uma porta de entrada de 

recursos estrangeiros e garantia de permanência no mercado globalizado do que uma prática 

efetiva. 

Afinal, de qual democracia estamos falando? Ela é um valor universal e deturpado?  

Pode ser adaptada a cada realidade, ora limitada, ora ampliada? Ou nem sequer existe ou 

poderá existir concretamente e, então, Rousseau estava certo? 

A democracia tem por essência o vínculo entre povo e poder, mas ela não constitui 

algo pronto. Ao analisá-la como um processo histórico-social, motivo pelo qual ganharia 

contornos distintos em cada país, diante das diferentes conjunturas sociais encontradas e o 

maior ou menor grau de sua efetividade encontra-se diretamente relacionado com as lutas 



26 

 

travadas no seio social. Poderíamos então falar em democratização? A democracia como um 

processo em construção, em constante e infindável construção?   

Bauman (2011), ao analisar a democracia na atualidade e os desafios colocados para 

sua efetivação a nível nacional e global, conjectura que caso Aristóteles estivesse vivo e fosse 

convidado a conhecer qualquer parlamento contemporâneo, ele certamente gostaria do que 

veria; as pessoas reunidas, apresentando diferentes pontos de vista, debatendo, votando e 

posteriormente chegando a algum acordo. Mas, então, se alguém contasse a ele que isso é 

uma democracia, ele iria rir, porque a democracia que ele descreveu na Atenas antiga era 

apenas as pessoas indo ao mercado, discutindo entre si e chegando a uma resolução. 

O autor conclui que a democracia é uma noção que adquire, com o tempo, na história, 

diferentes formas, diferentes instrumentos, diferentes estratégias, de tal modo que se 

inventássemos equivalentes globais para a democracia do Estado-nação, seria, ainda, 

democracia, mas não com as mesmas instituições democráticas que conhecemos. Não serão 

semelhantes ao que conhecemos porque essas instituições que agora chamamos de 

democráticas foram criadas e adaptadas às necessidades do estado-nação. 

 Assim, podemos afirmar que a insuficiência das democracias atuais em materializar a 

participação e a justiça social em seus mais amplos aspectos, garantindo os direitos 

fundamentais de forma concreta, não retira a validade das mesmas, exatamente por se tratar 

de construção histórica que ganha novos contornos e instrumentos, num processo de 

conquistas e adaptações. 

 
Democracia é conceito histórico. Não sendo por si um valor-fim, mas meio e 

instrumento de realização de valores essenciais de convivência humana, que se 

traduzem basicamente nos direitos fundamentais do homem, compreende-se que a 

historicidade destes a envolva na mesma medida, enriquecendo-lhe o conteúdo a 

cada etapa do envolver social, mantido sempre o princípio básico de que ela revela 

um regime político em que o poder repousa na vontade do povo. Sob este aspecto. A 

democracia não é um mero conceito político abstrato e estático, mas é um processo 

de afirmação do povo e de garantia dos direitos fundamentais que o povo vai 

conquistando no correr da história. (SILVA, 2001, P. 129,130) 

 

A Constituição Federal Brasileira (1988) tem por princípio fundamental a democracia 

é um marco em relação à conquista de direitos sociais e à construção da cidadania, pois traz 

expressamente em seus artigos garantias de liberdade e igualdade, dentro de uma proposta 

social justa e solidária, respeitando as diferentes culturas e crenças. Porém, é a distância entre 

a previsão e a concretização destes direitos que torna a realidade social tão contraditória e 

conflituosa. 



27 

 

A democracia, como um processo de construção que é, pois é de sua essência a 

abertura para criação de novos direitos e novas conquistas, se realiza na efetiva participação 

social nos mais variados espaços institucionalizados, todavia, após 25 anos de promulgação 

da Constituição Federal, esta participação ainda é tímida e muitas vezes desacreditada, 

embora, a abertura a uma experiência democrática, resguardada pela Constituição, não possa 

ser negada como importante avanço, a total ausência de tradição democrática na construção 

histórica da sociedade brasileira tornou-se verdadeiro obstáculo ao uso deste privilégio.  

Outro obstáculo encontra-se no afastamento do significado original de democracia, 

sendo possível identificar uma confusão entre o poder e o representante deste. Segundo 

Bobbio (2000, p. 372) ñóDemocraciaô significava o que a palavra designa literalmente: poder 

do ód®mosô (povo), e não, como hoje, poder dos representantes do ód®mosô.ò Tal deturpação 

seria a grande responsável por impedir a concretização dos ideais democráticos na visão do 

autor, uma vez que as decisões políticas passam a ser expressão da concretização de interesses 

particulares. 

Os países da América Latina tiveram um processo de desenvolvimento marcado pela 

colonização, governos autoritários, industrialização tardia e dependência periférica, 

inviabilizando a experiência de um Estado de Bem-Estar Social. Neste sentido, o 

intervencionismo estatal, meio pelo qual o Estado realiza sua função social, serviu apenas a 

uma pequena parcela da população, uma elite que se apropria e acumula as riquezas 

socialmente conquistadas. (STRECK e MORAIS, 2010, p.101) 

Os movimentos sociais, neste contexto, surgem como forma de organização social 

viabilizando e fortalecendo a luta por direitos, se insurgindo contra a ordem posta e, diante ou 

da impossibilidade do Estado em fazer frente a todas essas demandas ou mesmo absorver 

estes movimentos, estes se expandem e a sociedade civil se fortalece dentro do processo de 

democratização, forçando a abertura de novos espaços de participação democrática.  

No entender de Coutinho (2008), a sociedade brasileira passou por uma transição, de 

uma sociedade oriental para uma sociedade ocidental e, hoje, pode-se afirmar que possuímos 

um Estado ampliado
1
, que deixou de ser instrumento exclusivo da classe dominante, vendo-se 

obrigado a abrir-se para a luta de classes, ainda que formalmente, buscando o consenso 

necessário à sua legitimação. Todavia, o autor entende que é preciso ir além da abertura de 

espaços formais de participação, vislumbrando a democracia como um permanente desafio 

                                                 
1
 O autor realiza uma análise histórica e atual da sociedade brasileira utilizando-se dos estudos de Gramsci sobre 

a teoria do Estado que trabalha a diferencia­«o entre Estado ñocidentalò e ñorientalò para referir-se, 

respectivamente, a um Estado ampliado ï com uma sociedade civil forte e atuante, e a um Estado restrito ï onde 

há predominância da coerção como recurso político, enfraquecendo a sociedade civil. 
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que só se realizará plenamente no Brasil quando grupos historicamente colocados à margem 

da sociedade forem a ela incorporados como autênticos protagonistas. 

 

Só pode haver democracia para as grandes massas da população se elas forem 

capazes de se organizar, de expressar seus anseios e de obter efetivamente 

conquistas sociais, culturais e políticas no quadro de uma institucionalidade em 

permanente expansão. (COUTINHO, 2008, p. 29) 

 

Mas esta incorporação preconizada pelo autor esbarra na confusão aclarada por 

Bobbio, onde aqueles que seriam os representantes dos titulares do poder, num processo de 

usurpação histórica, dentro da nossa realidade nacional, passaram a ocupar uma posição que 

deturpou os preceitos democráticos e se incorporou a nossa cultura conformista de massa, 

passada de geração em geração.  

Certamente, não se pode desprezar a luta social e as insurgências, mesmo que não 

sejam dotadas de grande organização, mas é fato que ainda não somos tributários de uma 

consciência coletiva de efetiva justiça social, onde a luta é assumida por todos e em nome de 

todos. Nessa conjuntura, identificamos um elemento agravante que incentiva e se 

retroalimenta do individualismo, o nosso atual modo de produção que opera, segundo Marx 

(1867/1996), uma subsunção formal do trabalho ao capital e uma subsunção real da vida 

social ao capital. 

Diante de interesses contraditórios, estabelece-se uma correlação de forças entre 

Estado, sociedade e mercado, trazendo o desafio para o Estado de conciliar o seu precípuo e 

constitucional papel de proteção e concretização dos direitos sociais e os interesses 

capitalistas inflados com a globalização econômica. 

 
En muchas ocasiones el Estado, actuando dentro de los limites del modo de 

produccíon capitalista, actúa contra los deseos, expresados a trav®s de ñsuò partido 

político, de importantes sectores de la classe capitalista. En otras palabras, el Estado 

puede ir m§s all§ de los intereses a corto plazo, sectoriales, de ñfraccionesò 

particulares del capital com el fin de beneficiar los intereses a largo plazo del capital 

en su totalidad.(GOUGH, 1982, p. 139) 

 

Neste cenário, grupos conservadores que defendem interesses nada democráticos, vêm 

se fortalecendo, conquistando cadeiras de representação política, agravando as desigualdades 

sociais, diante da recusa de direitos que nem mesmo chegam a efetivar-se, o que, a princípio, 

nos remete à teoria marxista de que o Estado seria sempre um instrumento de dominação, a 

favor da classe dominante e de sua manutenção na estrutura de classes, ainda que possua ñ[...] 

autonomia relativa, em relação à sociedade e à classe social com a qual se mantém maior 
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compromisso e identificação [...] para se legitimar e fortalecer a sua base material de 

sustentação.ò (PEREIRA, 2011, p. 147). 

O pensamento de Montesquieu (1748/2002) em relação à divisão dos poderes, em 

órgãos distintos, autônomos e independentes, mas harmônicos, estabelecendo o sistema de 

freios e contrapesos, registrado em sua conhecida obra ñO esp²rito das leisò, foi adotado por 

nossa Constituição. Neste sentido, a correlação de forças também se dá dentro das próprias 

esferas de poder e acesso à elas, num processo de cedência recíproca que, contudo, acaba por 

atender interesses elitizados, desvirtuando os ideais de bom uso do poder, preconizados na 

teoria de Montesquieu, produzindo um Estado fraco em relação à persecução do bem comum.  

 

1.3 Correlações de forças: dilemas da cidadania  

 

Identifica-se a constante associação entre o Estado e o Mercado construindo uma 

sociedade marcada pela desigualdade, onde os interesses econômicos são tomados como 

primordiais dentro de um projeto político que privilegia o que se convencionou chamar de 

desenvolvimento, onde presenciamos o distanciamento do Estado do seu papel de garantidor 

de direitos, impessoal e moral. Governa-se para poucos, uma vez que os centros de decisões, 

em última análise, privilegiam os interesses de uma minoria que concentra a riqueza nacional, 

que se faz maioria em todas as esferas públicas de poder. 

No entender de Piovesan (2009, p. 5), ñ[...] é fundamental redefinir o papel do Estado, 

reforçando a sua responsabilidade no que tange à implementação dos direitos econômicos, 

sociais e culturaisò, pois, embora espaços de lutas sejam abertos por ações sociais e direitos 

sejam conquistados, os interesses do capital são constantemente reafirmados e tutelados pelo 

ente estatal o que reflete diretamente na criação e implementação de políticas públicas, 

inviabilizando a concretização dos direitos declarados e garantidos em lei.  

A autora afirma que, como fruto do processo de participação democrática, os direitos 

nascem quando devem e quando podem nascer; estando em constante processo de construção 

e reconstrução, surgindo sempre a partir de um espaço simbólico de luta constante e ações 

sociais.  

Identifica-se que o Estado e a sociedade estabelecem constante e simultânea relação de 

antagonismo e reciprocidade, não podendo se afirmar que o Estado sirva exclusivamente ao 

bem comum ou de mero instrumento da classe dominante, possuindo contornos muito mais 
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complexos, não sendo linear ou neutro em sua atuação, mas sim uma relação de caráter 

dialético: 

 

Por ser um processo histórico que contempla passado, presente e futuro, além da 

coexistência de antigos e novos fatores e determinações, a relação exercitada pelo 

Estado tem caráter dialético ï no sentido de que propicia um incessante jogo de 

oposição e influências recíprocas entre sujeitos com interesses e objetivos opostos. 

[...] Por isso, apesar de ele ser dotado de poder coercitivo e estar predominantemente 

a serviço das classes dominantes, pode também realizar ações protetoras, visando às 

classes subalternas, desde que pressionado para tanto, e no interesse de sua 

legitimação. (PEREIRA, 2011, p. 146) 

 

A conquista e a fruição de direitos ligam-se diretamente a discussão da cidadania que, 

segundo Coutinho (2008), não é sinônimo de dignidade, solidariedade ou respeito, refere-se 

diretamente ao exercício de direitos, seja no âmbito da igualdade, no respeito às diferenças, na 

liberdade de construção identitária e no seu reconhecimento.  

Identidade e diferença são processos de construção simbólica, com ligação direta com 

o reconhecimento do pluralismo cultural, o qual não ocorre de forma pacífica e se expressa na 

correlação de forças que estrutura e define as estratificações sociais em dado tempo e espaço 

histórico, se estabelece a partir de relações de poder que disputam assimetricamente o acesso 

aos bens sociais, definindo quem tem mais ou menos direitos, quem serão os incluídos e os 

excluídos do processo de fruição das riquezas socialmente conquistadas. 

 

A identidade e a diferença estão estreitamente relacionadas às formas pelas quais a 

sociedade produz e utiliza classificações. As classificações são sempre feitas a partir 

do ponto de vista da identidade. Isto é, as classes nas quais o mundo social é 

dividido não são simples agrupamentos simétricos. Dividir e classificar significa, 

neste caso, também hierarquizar. Deter o privilégio de classificar significa também 

deter o privilégio de atribuir diferentes valores aos grupos assim classificados. [...] 

Fixar uma determinada identidade como a normal é uma das formas privilegiadas de 

hierarquização das identidades e das diferenças. A normalização é um dos processos 

mais sutis pelos quais o poder se manifesta no campo da identidade e da diferença. 

Normalizar significa eleger - arbitrariamente - uma identidade específica como o 

parâmetro em relação ao qual as outras identidades são avaliadas e hierarquizadas. 

Normalizar significa atribuir a essa identidade todas as características positivas 

possíveis, em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas de forma 

negativa. (SILVA, 2000, p. 107) 

 

As estratificações sociais decorrem de construção histórica, constituem as 

representações acerca da cultura dominante e dos valores preponderantes que determinam 

àquilo que é digno de prestígio dentro de determinada sociedade, em dado tempo e espaço. 

Historicamente, a definição do que é digno de prestígio, do que é normal, se dá com base em 

uma pequena parcela da sociedade, detentora de poder econômico, acessando, assim, de 
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forma privilegiada, os bens socialmente conquistados, impondo identidades e definindo 

diferenças. 

A imposição identitária é uma ofensa à cidadania, ao direito do individuo e de grupos 

sociais de serem reconhecidos e respeitados em suas diferenças dentro da estrutura social e, ao 

mesmo tempo, de acessar e usufruir dos bens socialmente conquistados de forma isonômica. 

A normalização de uma dada identidade tem como uma de suas graves consequências 

a compreensão de direitos, por boa parte da população, colocada em condição de 

inferioridade, como um privilégio, uma dádiva ou benesse que lhe é concedida e que, 

portanto, deve ser retribuída com gratid«o ao ñbenfeitorò. A interioriza­«o destes valores 

contribui, em larga escala, para a dificuldade de identificação com a luta social e por direitos, 

a insurgência e a contestação.  

É, ainda, mecanismo de dominação e manutenção de poder, de onde se extrai a grande 

dificuldade de institucionalizar as questões das minorias, de se discutir identidade e diferença 

e implementar leis sob a perspectiva da cidadania plena, uma vez que exige a abertura de 

espa­os democr§ticos para refletir sobre ño outroò, para compreend°-lo e reconhecê-lo como 

detentor de direitos em igual extensão, colocando em risco a hegemonia que garante 

privilégios. 

Dentro dessa dinâmica social, numa análise histórica da sociedade brasileira, verifica-

se que a luta e conquistas de direitos foram adquirindo contornos mais complexos, tornando-

se politicamente mais consciente, contribuindo não só para a contestação das identidades 

impostas, mas, sobretudo, constrangendo o Estado, em certa medida, a posicionar-se frente às 

novas exigências, reconhecendo novos direitos, ainda que de forma insuficiente e ineficiente. 

Contribuindo com esta discussão, Lavalle (2003), identificando as transformações 

recentes da cidadania, afirma haver um avanço do reconhecimento da diferença combinado 

com uma regressão acentuada no plano da equidade. Segundo o autor, a evolução da 

cidadania e sua flexibilização, permitiu equacionar, simbólica e institucionalmente o binômio 

igualdade/diferença, possibilitando a edificação do Estado-nação, contudo a tensão entre as 

mesmas não foi superada ao se pensar a cidadania moderna que tenta reconhecer diferenças e 

universalizar direitos. 

 

Em boa medida continuamos a pensar dentro das balizas construídas pelos séculos 

das luzes e, por certo, não à ventura: em parte, talvez, porque esse marco de 

referência oferece certezas; em parte, quiçá, porque ainda não encontramos ou 

desenvolvemos respostas satisfatórias; mas, sobretudo, porque, para além das 

acomodações práticas possibilitadas pela surpreendente flexibilidade da cidadania, o 

desafio enorme reside em encontrar novos modelos que possibilitem não apenas 
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preservar defensivamente a eqüidade, mas ampliá-la com efetividade universal sem 

abrir mão da diferença. (LAVALLE, 2003, p. 92) 
  

Os desafios da cidadania resultam da correlação de forças que se instauram em 

diferentes setores da população, da organização de diferentes atores sociais contestando o 

sistema posto. Para Telles (2006), o que instaura o dissenso, o que é capaz de trazer para a 

cena política o que antes estava silenciado é a organização e articulação de personagens 

afetados e colocados em situação de vulnerabilidade pela estrutura social, que passam a se 

reconhecer como sujeitos de direito, em um processo que demanda luta e, assim, passam a se 

pronunciar sobre aquilo que lhes afeta, exigindo a efetiva participação social, ampliando 

espaços de discussão.  

Contudo, a dificuldade em conferir visibilidade social à luta perpassa, em grande 

parte, pela ausência de vínculos e diálogos entre os diferentes movimentos, o que exerce 

grande influência sobre o poder de mobilização dos grupos.  

Nogueira (2005, p.14) identifica a necessidade da luta por direitos em um plano 

superior, onde estes são defendidos como ñcausas cívicas coletivasò, contribuindo com a 

valorização e fortalecimento da luta.  

Ao analisarmos os direitos quilombolas dentro deste cenário de luta, verifica-se a forte 

pressão exercida pelo mercado, onde a globalização da economia acentuou o processo de 

exploração no modo de produção capitalista, intensificando a produção agrária no país, 

voltada para o mercado externo, não interessando ao Capital fortalecer grupos sociais 

marginalizados, sem força produtiva neste mercado ou permitir que tais grupos sejam capazes 

de interferir no avanço, fortalecimento e manutenção do sistema posto.  

Leite (2008, p. 975), ao tratar dos desafios, impasses e conquistas para o projeto 

político quilombola, identifica um desgaste das mobilizações atuais, ñ[...] provocadas pelas 

retomadas das velhas estratégias clientelísticas de cooptação das lideranças para os quadros 

administrativos do Estado e de algumas políticas meramente assistencialistasò, mas, apesar 

disso, acredita que o quilombo continua representando verdadeira oposição a todo o sistema 

posto. A autora considera de extrema importância o apoio de diferentes setores sociais 

comprometidos com os Direitos Humanos, uma vez que os mesmos popularizam o debate 

sobre a questão dos quilombolas, a regularização do direito, bem como a sua importância para 

toda a sociedade.  

A previsão de um direito por si só não tem o condão de mudar a realidade, mas sim as 

lutas travadas no seio social em prol da consolidação e efetivação dos mesmos, a questão 
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quilombola deve ser assumida por toda coletividade, assegurando sua efetiva participação em 

uma sociedade pluralista com a proteção e reprodução de sua cultura. 

 

Para isso é importante que o Estado e a sociedade organizada se articulem no sentido 

de arrolar e identificar quais são essas comunidades, onde se localizam, quantos 

habitantes possuem, como vivem e que problemas enfrentam.  (RIOS, 1997, p. 68) 

 

Não se trata aqui de delegar à sociedade civil um papel que é do Estado, mas sim, do 

reconhecimento dos direitos como algo universal, como interdependentes, pertencentes a 

todos, capazes de proporcionar a construção de uma sociedade onde justiça social e 

pluralismo cultural sejam algo possível. Assim, para Nogueira (2005, p. 14) a luta deve ser 

politizada e assumida coletivamente, pois ñ[...] sem que se universalizem, os direitos 

conquistados não se convertem em recursos societários de emancipação.ò. Contudo, a 

universalização de direitos não deve constituir entraves ao reconhecimento e valorização da 

diferença, mas sim expressão maior da cultura democrática. 
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2. QUILOMBOS: FORMAÇÃO E DIFICULDADES DE ACESSO À 

TERRA NO BRASIL 
 

2.1 Quilombos ï visão ressemantizada 

 

O termo óóquilomboôô passou a ser utilizado no Brasil em documentos oficiais da 

Coroa Portuguesa, mais especificamente pelo Conselho Ultramarino de 1740, sendo definido 

juridicamente, à época, como ñ[...] toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, em 

parte desprovida, ainda que não tenham ranchos levantados nem se achem pilões neles.ò. 

(LEITE, 2011, p. 3). Cerca de 15 milhões de homens e mulheres foram escravizados nas 

Américas e o quilombo sempre foi resistência, insurgência a ordem posta, a exploração servil. 

 

O tráfico de escravos através do Atlântico foi um dos grandes empreendimentos 

comerciais e culturais que marcaram a formação do mundo moderno e a criação de 

um sistema econômico mundial. A participação do Brasil nessa trágica aventura foi 

enorme. Para o Brasil estima-se que vieram perto de 40% dos escravos africanos. 

(REIS e GOMES, 1996, p. 9). 

 

Os quilombos nem sempre possuíam formação homogênea, sendo comum a 

associação de escravizados fugidos com outros grupos, como índios, caboclos, brancos e 

mestiços. Outro ponto interessante a ser considerado é que nem sempre os quilombos eram 

auto-suficientes e isolados, por vezes recorrendo à comercialização ou troca de produtos 

diversos, relações que contribuíam para o crescimento e multiplicação dos quilombos. (REIS 

e GOMES, 1996; FIABANI, 2012).  

 

Era sem dúvida complexa a malha de interesses e relações que envolvia o combate 

aos quilombos, mas não menos complexa era aquela que promovia seu aparecimento 

e sustentação. (REIS e GOMES, 1996, p. 19).  

 

Após a abolição, a questão quilombola se deu por encerrada pelo Estado e os negros, 

de uma forma ampla, negligenciados ou tomados como problema de polícia, relegando-os as 

estratificações mais baixas da sociedade, com reflexos na atual realidade social.  

Ao longo da história, os estudos desenvolvidos sobre quilombos adotaram diferentes 

perspectivas para sua interpretação e compreensão. Reis e Gomes (1996) identificam a 

exist°ncia de tr°s vieses, a saber: ñculturalistaò, ñmarxistaò e ñnovos estudosò. 

Na perspectiva ñculturalistaò a estrutura organizacional quilombola é identificada 

como um esforço contra a imposição da cultura européia e manutenção da cultura africana, o 
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quilombo ñ[...] como um projeto restauracionista, no sentido de que os fugitivos almejariam 

restaurar a África neste lado do Atlântico.ò. (REIS e GOMES, 1996, p. 11)  

Segundo os autores, esta perspectiva trouxe contribuições para uma visão romantizada, 

fortalecendo a concepção popular de quilombo como comunidade isolada com pretensões de 

assim se manterem tendo em vista recriar a África nas América, quando, em verdade, estava 

em processo a formação de uma nova sociedade afro-brasileira, com intensas trocas culturais, 

não só entre africanos de diferentes etnias, mas também índios, brancos e mestiços.  

Outra perspectiva apresentada é a ñmarxistaò, tomando os quilombos como expressão 

da luta de classes, de resistência ao modo de produção estabelecido, como verdadeiro 

movimento político, que não logrou êxito, pois não foram capazes de desenvolver uma 

consciência de classe, tornando-se um grupo de poder organizado para o conflito, para efetiva 

luta política por transformação social.  ñOs rebeldes n«o teriam alcan­ado o ñn²velò de 

consciência de classe necessário para dar esse passo definitivo da luta, assim como eram 

incapazes de decifrar as ñleisò que supostamente regem as transforma­»es sociais.ò. (REIS e 

GOMES, 1996, p. 13). 

Fiabani (2012, p. 24 - 27), adota claramente este viés, afirmando o quilombo como 

expressão da luta de classes na produção colonial onde, ñ[...] de um lado, estavam os 

trabalhadores negros lutando contra a expropriação de sua força de trabalho. Do outro, a 

classe escravista empenhada no retorno dos produtores à escravidão.ò. E, após a abolição, 

como ñ[...] exército urbano e rural de reserva étnica.ò. Para Reis e Gomes (1996) o viés 

marxista também retoma a tese de marginalização e isolamento dos quilombos que, negando o 

regime de cativeiro, criam uma sociedade alternativa livre.  

Os autores também identificaram, nos ñestudos mais recentesò sobre quilombos, 

outro viés que, embora não tenham abandonado a perspectiva cultural ou a influência 

marxista, verifica-se uma renovação na discussão, atualizando o debate a partir de novas 

perspectivas da historiografia recente, dando especial importância a pesquisa documental, 

ampliando a compreensão do fenômeno. 

Assemelhando-se aos tipos encontrados por Reis e Gomes (1996), Arruti (2008, p. 5-

7) também realizou a análise das diferentes perspectivas comumente encontradas nos 

trabalhos sobre quilombos, identificando-as como novas ressemantizações do termo. Três 

perspectivas são indicadas como principais: 1) quilombo como resistência cultural ï a 

produção de uma cultura negra no Brasil, a continuação de uma cultura africana; 2) quilombo 

como resistência política ï refletida na luta de classes, na estrutura de dominação, uma forma 

superior de luta contra a escravidão; 3) quilombo como resistência negra - ressemantização 
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operada pelo movimento negro como movimento social de resistência física e cultural da 

população negra, abarcando todo e qualquer grupo tolerado pela ordem dominante e não só na 

forma de grupos fugidos para o interior das matas na época da escravidão, realizando, assim, 

uma somatória da perspectiva cultural e política de quilombo. 

A questão quilombola ressurge na esfera pública, como juridicamente relevante, fruto 

dos estudos acadêmicos sobre o tema, bem como da militância de diferentes movimentos 

sociais envolvidos com a causa, como o Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação 

Racial ï MNU, o Centro de Cultura Negra - CCN, a mobilização de movimentos quilombolas 

locais, preponderantemente provenientes da região Norte e Nordeste do país. 

A perspectiva de resistência cultural exerceu grande influência na construção da 

redação do artigo 68 da ADCT, ñ[...] incorporado ¨ Carta Magna ñno apagar das luzesò, em 

uma formula­«o ñamputadaò, de forma improvisada, sem uma proposta original clara.ò. 

(ARRUTI, 2008, p. 8). 

Primeiramente a designa­«o ñremanescente de quilombosò n«o provocou debates, 

mesmo diante da ausência de familiaridade dos constituintes em relação a ela, no início do 

processo de formulação do artigo (NUER, 1996)
2
.  Dentro da análise deste processo, verifica-

se que o debate centrou-se na discussão referente ao tipo de reconhecimento territorial que 

seria conferido pela lei e em circunscrever os sujeitos de direito abarcados pela lei ñ[...] à 

estrita explicação histórica do termo quilombo, ao se falar das ñterras das comunidades negras 

remanescentes dos antigos quilombosò.ò. (ARRUTI, 2008, p. 9, grifo do autor). 

A perspectiva restritiva é verificada pelo autor diante do desmembramento que a 

proposta inicial de redação sofreu, fazendo constar da própria Constituição a parte referente à 

preservação do patrimônio histórico cultural (art. 215 e 216) e a parte relativa à regularização 

fundiária no corpo Transitório, ñ[...] evidenciando o campo da cultura como o limite do 

reconhecimento p¼blico e pol²tico da ñquest«o negra.ò. (ARRUTI, 2008, p. 10), além da falta 

de explicação em relação aos critérios de definição dos sujeitos denominados como 

ñremanescentes das comunidadesò, contribuindo para uma interpretação restrita do Direito e 

dos sujeitos de direito abarcados pela norma, contribuindo para uma concepção folclorizada.  

 

 

                                                 
2
 Documento do Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais da Associação Brasileira de 

Antropologia, produzido no Encontro realizado em 17/18 de outubro de 1994, com a participação de 

pesquisadores de várias Universidades brasileiras e publicado no Boletim Informativo NUER. 



37 

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos.  

 

Art. 215, §1 - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas 

e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 

nacional. 

 

Art.216 - Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira ,[...] 

 

§1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 

tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação. 

 

A questão quilombola, assim, foi inserida na Constituição de 1988 como uma 

conquista marcada pela incompletude normativa, derivada da ausência de análise efetiva da 

questão e suficiente debate, onde o pr·prio termo ñquilomboò ainda apresenta-se como objeto 

de discussão, uma categoria em disputa, ñ[...] não apenas em função de seu caráter 

polissêmico, aberto, com grandes variações empíricas de ocorrência no tempo e no espaço. 

Mas uma disputa em torno de como o plano analítico se conecta com os planos político e 

normativo.ò. (ARRUTI, 2008, p. 1). 

 

Se é possível o confronto entre memória individual e a memória dos outros, isso 

mostra que a memória e a identidade são valores disputados em conflitos sociais e 

intergrupais, e particularmente em conflitos que opõem grupos políticos diversos. 

(POLLAK, 1992, p. 204-205) 

 

Tomar o conceito de quilombo, do seu significado contemporâneo, como um objeto 

em disputa não é afirmá-lo como um signo sem significado (ARRUTI, 2008), ou rediscutir a 

existência ou não destes grupos sociais, mas compreender que a problemática que envolve sua 

conceituação tem reflexos diretos em seu reconhecimento, no modo como ele se dá, sua 

extensão e, principalmente quem são os sujeitos de direito que ele abarca. 

 

O que está em disputa, portanto, não é a existência destas formações sociais, nem 

mesmo das suas justas demandas, mas a maior ou menor largueza pela qual o 

conceito as abarcará, ou excluirá completamente. Está em jogo o quanto de realidade 

social o conceito será capaz de fazer reconhecer. Qual parcela da realidade ganhará, 

por meio deste reconhecimento, uma nova realidade, jurídica, política, 

administrativa e mesmo social. (ARRUTI, 2008, p. 2) 

 

O que está em disputa é a nomeação, o poder de definir, de marcar diferenças, de dizer 

àquilo que se é ou não se é, manifestação simbólica de poder pela linguagem 
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instrumentalizado na estrutura jurídica que legitima os critérios de inclusão e exclusão. O 

direito é ñ[...] a forma por excelência do poder simbólico de nomeação que cria as coisas 

nomeadas e, em particular, os grupos; ele confere a estas realidades surgidas das suas 

operações de classificação toda permanência.ò. (BOURDIEU, 2011, p. 237). 

Fiabani (2012), o qual analisa a questão quilombola por um viés claramente de 

orientação marxista, critica as considerações de Arruti (2008) no que tange a ressemantização 

do termo quilombo, afirmando que a revisão do termo não passa de uma tentativa de adequá-

lo a norma constitucional, tendo por finalidade alcançar um maior número de comunidades, 

não podendo se falar em quilombo após a abolição, mas sim em comunidades negras. 

 

Estender o quilombo para além de 1888 significa manipular a história e, para tal, 

desconsiderar a objetividade dos fenômenos e de sua evolução através do espaço e 

do tempo. [...] Ao definir a caracterização do quilombo no passado como 

ñrepressivaò, nega a a­«o positiva prim§ria do cativo fugido para centrar-se na ação 

negativa posterior dos escravizados. Esquece como elemento determinante do 

quilombo a vontade do trabalhador escravizado de se libertar. Rejeita, no fato, a 

história como se deu, para retocá-la e adaptá-la a partir de propostas atuais. 

(FIABANI,  2012, p. 373-374) 

 

A concepção defendida por Fiabani (2012) não é isolada, sendo compartilhada por 

grupos sociais conservadores e, em certa medida, contribui para descaracterização e o 

esvaziamento da luta quilombola, ou mesmo sua redução à questão agrária, com centralidade 

na luta de classes. 

As discussões ou disputas em torno da nomeação da categoria remanescente de 

quilombo não advém somente dos interesses que essa nomeação afeta, mas da compreensão 

da história e da capacidade de transformação dos grupos sociais. É certo que o Direito e a 

sociedade estabelecem relações de interdependência, sendo condicionantes e condicionadas 

mutuamente e, não raro, as mudanças sociais só são absorvidas pelo Direito e expressas em 

normas jurídicas quando elas já se apresentam de forma radical na estrutura social e a exigir 

um posicionamento legal, não obstante isso, o apego a conceitos ultrapassados muitas vezes 

levam a um distanciamento entre a realidade social e a realidade regulada juridicamente. 

Tal fato verifica-se claramente ao analisarmos o artigo 68 da ADCT, como aponta 

Véran (1999, p. 297-298) ñ[...] o texto de lei refere-se a uma categoria coletiva que já não 

existia (o quilombo) para dar juridicamente existência a uma categoria coletiva que ainda não 

existia (a ñcomunidade remanescenteò).ò. O que nos faz questionar em que medida a 

construção jurídica reflete a realidade organizacional e identitária dessas comunidades. 
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O termo quilombo encontra-se no dicionário brasileiro como ñ[...] esconderijo, aldeia, 

cidade ou conjunto de povoações em que se abrigavam escravos fugidos.ò. (FERREIRA, 

2010, p. 1758). Este instrumento de referência conceitual lingüística e histórica identifica 

quilombo como algo do passado, pertencente a um momento histórico sem qualquer reflexo 

na realidade atual. 

Há, notoriamente, uma tendência em estabelecer similaridade entre os quilombos do 

período de escravidão, composto majoritariamente por negros fugidos dos castigos físicos e 

morais e negros libertos, sem meios de sobrevivência, com os quilombos atuais, tratando-se 

de um pensamento muito mais folclórico que real. Embora haja uma linha entre o passado e 

presente, ou seja, que estabelece a relevância e legitima o direito dessas comunidades que 

estão ligadas à terra, por meio da herança histórica e cultural. A remanescência dessas 

comunidades vai além dos aspectos históricos e culturais, pois abarca outros significados de 

ordem sociológica e antropológica. (AATR-BA, 2002)  

Ao longo dos anos o termo passou por transformações, sendo incorporados aspectos 

biológicos, antropológicos e socioculturais em sua análise, grande contribuição à construção 

dessa re-significação foi dada pela Associação Brasileira de Antropologia ï ABA ï que 

divulgou, em 1994, um documento elaborado pelo extinto Grupo de Trabalho sobre 

Comunidades Negras Rurais 

  

Contemporaneamente, portanto, o termo não se refere a resíduos ou resquícios 

arqueológicos de ocupação temporal ou de comprovação biológica. Também não se 

trata de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma 

forma nem sempre foram constituídos a partir de movimentos insurrecionais ou 

rebelados, mas, sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas de 

resistência na manutenção e reprodução de seus modos de vida característicos num 

determinado lugar. As identidades desses grupos não se definem pelo tamanho e 

número de seus membros, mas pela experiência vivida e as versões compartilhadas 

de sua trajetória comum e da continuidade enquanto grupo. Trata-se, portanto, de 

uma referencia histórica comum, construída a partir de vivências e valores 

partilhados. (NUER, 1994, p. 81-82). 

 

Arruti (2008) entende que a definição elaborada pela ABA seria fruto de 

ressemantizações do termo quilombo proveniente tanto da academia, quanto de movimentos 

sociais, decorrendo de uma compreensão mais objetiva do termo. Leite (2008) vislumbra a 

definição elaborada pelo Grupo de Trabalhos da ABA, do qual participou, como de extrema 

importância, abandonando antigas concepções puramente históricas, caminhando para uma 

compreensão atual de quilombo que 
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[...] além de descrever um amplo processo de cidadania incompleto, veio também 

sistematizar um conjunto dos anseios por ações em políticas públicas visando 

reconhecer e garantir os direitos territoriais dos descendentes dos africanos 

capturados, aprisionados e escravizados pelo sistema colonial português. (LEITE, 

2008, p. 969). 

 

Sem olvidar o processo jurídico histórico de regularização da previsão constitucional, 

mas adiante tratado, o conceito jurídico-formal atual de quilombo, presente no Decreto 

4.887/03, considera ñremanescentes quilombolasò os grupos ®tnico-raciais, segundo critério 

de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, 

com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica 

sofrida. 

O conceito abarcado no Decreto em muito se aproxima da perspectiva de ñnovos 

estudosò sobre quilombos, identificada por Reis e Gomes (1996), mas ainda não conseguiu se 

estabelecer de forma mansa e pacífica, havendo discussões quanto à válida integração de 

referida norma ao ordenamento jurídico, mantendo o tema quilombos como objeto de disputa 

de nomeação oficial a que se presta o Direito. 

A questão quilombola, que foi dada por ñencerradaò pelo Estado com a abolição em 

1888, o que poderia culminar com o desaparecimento destes grupos ou sua mera incorporação 

às camadas marginalizadas e esquecidas da sociedade, se manteve em todas as suas 

expressões culturais e identitária, sem, contudo, tornar-se estanque, num constante processo 

de rearticulação e transformação político-ideológica, ressurgindo no cenário político nacional 

na luta por direitos dentro do processo de redemocratização vivenciado pelo Brasil em 1988, 

com a promulgação da Constituição Federal, garantindo o amparo legal à luta com o art. 68 da 

ADCT, mas que não se esgota nesta previsão. 

O quilombo instaura transformações muito mais amplas dos que as comumente 

tratadas como agenda política dos movimentos sociais, pois estão ligadas diretamente ao 

caráter identitário.  

 

A pergunta que parece mais recorrente hoje quando buscamos entender esse 

processo ® mesmo sobre a for­a daquilo que veio a ser caracterizado como ñprojeto 

Quilombolaò, quando o quilombo passa paulatinamente a condensar, a integrar 

diversas noções de direito que abrangem não só o direito a terra, mas todos os 

demais; quando esse vai do território às manifestações artísticas; quando o direito 

quilombola quer dizer educação, água, luz, saneamento, saúde, todos os direitos 

sociais até então negados a essas populações; quando o direito vai do campo à 

cidade, do individual ao coletivo; e, principalmente, quando o quilombo como 

direito confronta projetos e modelos de desenvolvimento, questiona certas formas de 

ser e viver, certos usos dos recursos naturais, seus usufrutos, o parentesco, a herança, 

as representações políticas e muito mais; quando o quilombo deixa de ser 

exclusivamente o direito a terra para ser a expressão de uma pauta de mudanças que, 
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para serem instauradas, precisam de um procedimento de desnaturalização dos 

direitos anteriores: de propriedade, dos saberes supostos sobre a história, dos direitos 

baseados nas concepções de público e privado, entre tantos outros. (LEITE, 2008, p. 

975) 

 

O processo de ressematiza­«o do termo ñquilomboò se deve exatamente ao 

reconhecimento de sua nova conjuntura, superando definições conferidas no regime 

escravocrata, indicando a necessidade de tomá-la como categoria de análise, diante da 

construção histórica de sua realidade. Isso porque ñ[...] a identidade social não é um estado 

fixo, imutável, ou algo que pode ser imputado desde fora e de modo unilateral, mas, acontece 

desde uma dinâmica relacional que envolve todo o conjunto de forças em movimento na 

sociedade.ò. (LEITE, 2010, p. 20) 

As comunidades quilombolas ligam-se a um passado de resistência à dominação e ao 

trabalho servil que as origina, que dá início a sua história, mas não as define ou abarca toda a 

complexidade de seu projeto político atual. A pluralidade de pertencimento transcende a 

questão racial, passa por ela, mas não pode ser definidora, isso seria desprezar o histórico de 

formação destes grupos sociais. 

 

Para alguns antrop·logos, a ideia de ñremanescenteò n«o deve, necessariamente, 

refletir uma filiação genealógica com escravos fugidos, mas deve traduzir, de 

maneira mais geral, a existência de um princípio étnico de organização, na medida 

em que ele constitui a expressão de uma pluralidade cultural e política repousando 

sobre a recusa de um modo de dominação, e do qual a proteção deve ser o 

verdadeiro objetivo da lei. (VÉRAN, 1999, p. 298) 

 

Adotar o termo quilombo ou quilombola para designar grupos formados por 

escravizados fugidos, onde seus remanescentes seriam apenas os que restaram, os resquícios 

destas comunidades, resulta, certamente, numa visão reducionista da realidade. Ademais, a 

definição de remanescente quilombola se baseia muito mais na autodeterminação e no 

processo histórico-social desses grupos, na sua identidade e memória ligadas ao uso da terra, 

pois ñ[...] mais do que uma realidade inequívoca, o quilombo deve ser pensado como um 

conceito que abarca uma experiência historicamente situada na formação social brasileira.ò. 

(LEITE, 2011, p. 6). 

Compreender a denomina­«o ñremanescentes de quilombosò segundo as demandas 

atuais tornou-se imperativo para fazer frente à efetivação do direito dessas comunidades de 

maneira certa e segura. Neste sentido posicionou-se a Associação Brasileira de Antropologia, 

em carta enviada a então Senadora Benedita da Silva, sobre a regulamentação do art. 68 da 

ADCT em 1995. 
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De início cabe pelos casos já estudados observar que as comunidades rurais negras 

remanescentes de antigos quilombos devem ser conceituadas como coletividades 

que possuem padrões culturais próprios, transmitidos e adaptados por cada nova 

geração, permitindo assim aos seus membros definir com precisão os limites sociais 

do grupo. [...] Reduzir o complexo processo de resistência, manutenção cultural ï 

que garantiu a unidade e sobrevivência dessas coletividades em meio a uma 

sociedade e a um Estado que lhes eram adversos - a critérios exteriores e arbitrários 

seria algo extremamente arriscado para a salvaguarda dos direitos e reivindicações 

destas coletividades. [...] Em suma, as comunidades de remanescentes de quilombos 

não podem ser definidas em termos biológicos e raciais, mas como criações sociais, 

que se assentam na posse e usufruto em comum de um dado território e na 

preservação e reelaboração de um patrimônio cultural e de identidade própria. (ABA 

Apud NUER, 1997, p. 83 - 85). 

 

Diante da pluralidade de aspectos a serem conhecidos e analisados, estudos 

relacionados à população que compõe as comunidades remanescentes de quilombos são de 

extrema importância, havendo necessidade de entender o universo singular no qual estes 

grupos estão inseridos e, ao mesmo tempo, integram-se na sociedade como um todo, 

contribuindo para a ñdesfolcloriza­«oò e oportunizando a (re)significação sócio antropológica 

e jurídica do termo quilombo. (AATR-BA, 2002) 

Os quilombos atuais, em que pese as suas raízes históricas, num natural processo de 

reinvenção e reestruturação, como ocorre com qualquer grupo social, ganhou contornos muito 

mais amplos, para além da terra e do reconhecimento de uma dívida social, se traduz em ñ[...] 

uma demanda coletiva pela pluralização de direitos, sustentado na observação da diversidade 

histórica, étnica e cultural da população compreendida pelos limites territoriais do Estado 

brasileiro.ò. (ARRUTI, 2008, p. 26). 

Mas tal reconhecimento legal também implica em cristalizar novas identidades, em ser 

nomeado e, portanto, estar em constante terreno de disputa, compreender essas implicações, 

bem como as diferenças entre o passado e o presente quilombola, implica não só em desnudar 

a história, mas, principalmente, nos dispor a enfrentar os valores em nós enraizados, 

colocando em dúvida as verdades até então tomadas como absolutas. 

 

2.2 Aspectos sociais e etnográficos das comunidades quilombolas  

 

Primeiro ponto relevante na análise dos aspectos sociais das comunidades quilombolas 

liga-se ao modo de uso da terra, bem como a visão sobre ela, que supera o conceito civil de 

posse agrária.  
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A primeira lei que teve por escopo regulamentar o acesso e apropriação de terras no 

Brasil foi a da Sesmarias, aprovada em Portugal em 1375, tendo surgido no Brasil-colônia 

com as capitanias hereditárias, estabelecendo regime de doações, sendo a posse a única forma 

de obtenção de terras. A iniciativa de Portugal tinha por objetivo a efetiva ocupação e defesa 

do território nacional, além do aproveitamento da terra para produção de alimentos. Assim as 

sesmarias ñ[...] não eram confiadas a pessoas de poucos recursos, uma vez que o cultivo da 

terra, voltado para o mercado externo, exigia grandes somas para a compra de escravos e de 

ferramentas, e só a exploração de vastas extensões era lucrativa.ò. (JAHNEL, 1987, p. 107). 

As sesmarias correspondiam a verdadeiros latifúndios, ñ[...] abrangendo a superfície 

de 43,56 milhões de metros quadrados. [...] visavam à reprodução da sociedade de classes 

portuguesas, que sofreu, entretanto, forte metamorfose no Brasil.ò. (FIABANI , 2012, p. 350) 

A Lei da Terra, nº 601/1850 revogou o regime das sesmarias, dispondo sobre terras 

devolutas no Império, bem como daquelas possuídas por título de sesmaria ou qualquer outro 

modo, sem o preenchimento das condições estabelecidas pela lei. A Lei estabelecia que as 

terras deveriam ser medidas e demarcadas e que sua cedência só se daria a título oneroso, seja 

ñ[...] para empresas particulares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e de 

extrangeiros, autorizado o Governo a promover a colonisação extrangeira na forma que se 

declara.ò. Preâmbulo Lei nº 601 (1850) 

 

Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por outro titulo que 

não seja o de compra.  

Exceptuam-se as terras situadas nos limites do Imperio com paizes estrangeiros em 

uma zona de 10 leguas, as quaes poderão ser concedidas gratuitamente. 

[...] 

Art. 3º São terras devolutas: 

 

§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico nacional, provincial, ou 

municipal. 

 

§ 2º As que não se acharem no dominio particular por qualquer titulo legitimo, 

nem forem havidas por sesmarias e outras concessões do Governo Geral ou 

Provincial, não incursas em commisso por falta do cumprimento das condições 

de medição, confirmação e cultura. 

 

§ 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras concessões do Governo, 

que, apezar de incursas em commisso, forem revalidadas por esta Lei. 

 

§ 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar de não se fundarem 

em titulo legal, forem legitimadas por esta Lei. 

 
Art. 4º Serão revalidadas as sesmarias, ou outras concessões do Governo Geral ou 

Provincial, que se acharem cultivadas, ou com principios de cultura, e morada 

habitual do respectivo sesmeiro ou concessionario, ou do quem os represente, 

embora não tenha sido cumprida qualquer das outras condições, com que foram 

concedidas. (Lei 601/1850, grifo nosso). 
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Verifica-se primeiramente que a Lei submetia todas as terras, dentro do território do 

Império, à revisão em relação à legitimidade de sua posse ou domínio, tanto de terras 

particulares quanto de terras tidas como públicas e ocupadas, não reconhecendo de imediato 

os direitos adquiridos no regime anterior. Somente a aquisição à título oneroso era 

considerada, devendo o possuidor prová-lo. Da análise da regulamentação da referida Lei, em 

30 de janeiro de 1854 pelo Decreto Imperial nº 1318, verifica-se que mesmo cumprido os 

requisitos legais em terras doadas ou compradas, exigia-se o pagamento de imposto em 

relação às mesmas, excluindo os possuidores pobres. 

 

Art. 22 Todo possuidor de terras, que tiver título legítimo da aquisição do seu 

domínio, quer as terras que fizerem parte dele, tenham sido originariamente 

adquiridas por posses de seus antecessores, quer por concessões de sesmarias não 

medidas, ou não confirmadas, nem cultivadas, se acha garantido em seu domínio, 

qualquer que for a sua extensão, por virtude do disposto no § 2º do art. 3º da Lei 

601, de 18 de setembro de 1850, que exclui do domínio público e considera como 

não devolutas todas as terras, que se acharem no domínio particular por qualquer 

título legítimo. 

 

Art. 23 Estes possuidores, bem como os que tiverem terras havidas por 

sesmarias, e outras concessões do Governo Geral, ou Provincial, não incursas 

em comisso por falta de cumprimento das condições de medição, confirmação, e 

cultura, não têm precisão de revalidação, nem de legitimaçai, nem de novos 

títulos para poderem gozar, hipotecar, ou alienar os terrenos, que se acham no 

seu domínio. 

 

Art. 24 Estão sujeitas à legitimação:  

 § 1º As posses, que se acharem em poder do primeiro ocupante, não tendo outro 

título senão a sua ocupação. 

 

§ 2º As que, posto se achem em poder de segundo ocupante, não tiverem sido por 

este adquiridas por título legitimo. 

 

§ 3º As que, achando-se em poder do primeiro ocupante até a data da publicação do 

presente Regulamento, tiverem sido alienadas contra a proibição do art. 11 da Lei nº 

601, de 18 de setembro de 1850. 

 

Art. 25 São títulos legítimos todos aqueles que segundo o direito são aptos para 

transferir o domínio. 

 

Art. 26 Os escritos particulares de compra e venda, ou doação, nos casos em que 

por direito são aptos para transferir o domínio de vens de raiz, se consideram 

legítimos, se o pagamento de respectivo imposto tiver sido verificado antes da 

publicação deste Regulamento: no caso porém de que o pagamento se tenha 

realizado depois dessa data, não dispensarão a legitimação, se as terras 

transferidas houverem sido adquiridas por posse, e o que as transferir tiver 

sido o seu primeiro ocupante. 

 
 Art. 27 Estão sujeitas à revalidação as sesmarias, ou outras concessões do Governo 

Geral, ou Provincial que, estando ainda no domínio dos primeiros sesmeiros, ou 

concessionários, se acharem cultivadas, ou com princípio de cultura, e morada 
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habitual do respectivo sesmeiro, ou concessionário, ou de quem o represente, e que 

não tiverem sido medidas, e demarcadas. (Decreto Imperial nº 1318, grifo nosso). 

 

Após toda grilagem consentida entre os anos de 1822 e 1850 (AATR-BA, 2002), a Lei 

de Terras foi aplicada de forma discricionária, visando suprir os interesses do império na 

acumulação de recursos para financiar a vinda de mão-de-obra estrangeira em substituição a 

escrava, bem como determinar como se daria a distribuição de riquezas públicas, destinando a 

terra a quem tivesse dinheiro para comprá-la, garantindo o monopólio no acesso à terra, 

reafirmando a política de exclusão dos negros libertos e a manutenção do temor dos já 

formados quilombos para a manutenção do território.  

 

Já a primeira Lei de Terras, escrita e lavrada no Brasil, datada de 1850, exclui os 

africanos e seus descendentes da categoria de brasileiros, situando-os numa outra 

categoria separada, denominada "libertos". Desde então, atingidos por todos os tipos 

de racismos, arbitrariedades e violência que a cor da pele anuncia - e denuncia -, os 

negros foram sistematicamente expulsos ou removidos dos lugares que escolheram 

para viver, mesmo quando a terra chegou a ser comprada ou foi herdada de antigos 

senhores através de testamento lavrado em cartório. Decorre daí que, para eles, o 

simples ato de apropriação do espaço para viver passou a significar um ato de luta, 

de guerra. (LEITE, 2011, p. 02) 

 

 O acesso dos quilombolas às terras se deu de várias formas, compra, doação, 

pagamento por serviços prestados, ocupação de propriedade abandonadas após a abolição ou a 

sobrevivência de antigos quilombos, marcadas pelo seu uso comum e organização territorial 

em relação às roças e direitos sobre a colheita. O acesso a essas terras se dá não só pelas 

relações de parentesco, mas também ñ[...] por um certo grau de coesão e solidariedade obtido 

face a antagonistas e em situações de extrema adversidade, que reforçam politicamente as 

redes de relações sociais.ò. (ALMEIDA, 2008, p. 134) 

O acesso à terra, salienta Gusmão (1991, p. 26), é regulado não por categorias formais 

de propriedade, mas sim pelo próprio grupo, por regras construídas a partir de seus costumes, 

sendo o controle sobre os bens essenciais exercido pela coletividade, considerando os limites 

étnicos fundados no parentesco; ñ[...] considerando a co-participação em valores e práticas 

culturais próprias, e especificamente, através da construção de formas de organização 

baseadas em mecanismo de solidariedade e reciprocidade.ò.  

Segundo Almeida (2008, p. 162) existem diferentes denominações para terras de uso 

comum, as quais ñ[...] articulam-se domínios de posse e usufruto comunal com regras de 

apropriação privadaò, tendo em vista o modo pelo qual se acessou a elas, quais sejam ñterras 

de pretoò, ñterras de santoò, ñterras de Irmandadeò ñterras de parentesò, ñterras de ausentesò, 

ñterras de heran­aò ou ñterras de herdeirosò e ñpatrim¹nioò, estando todas estas denomina­»es 
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conjugadas com o elemento identidade, indissociável do território ocupado e das regras de 

apropriação. 

Para o autor, as ñterras de pretoò compreendem os domínios doados, entregues ou 

adquiridos, ainda que sem formalização jurídica, às famílias de ex-escravos, englobando, 

ainda as concessões feitas pelo Estado em razão de serviços de guerra prestados; domínios ou 

extensões correspondentes a antigos quilombos; áreas de alforria em antigos núcleos de 

mineração e propriedade em que era adotado o aforamento. 

As ñterras de santoò s«o provenientes da desagrega­«o de dom²nios territoriais 

pertencentes ¨ Igreja, sendo a ñterra de Irmandadeò uma variante desta. As ñterras de heran­aò 

ou ñterra de herdeirosò abrangem domínios titulados que permaneceram indivisos, sem o 

procedimento do formal de partilha, podendo ser esta a origem de muitas ñterras de pretoò e 

ñterras dos ²ndiosò. (ALMEIDA,  2008; GUSMÃO, 1991). 

O uso comum das terras de preto é caracterizado pelo usufruto comunal do território 

sob o qual a comunidade se estabelece e sua coexistência com domínios privados 

permanentes, referente à casa e ao quintal com seus pomares, pequenas criações avícolas, 

plantas medicinais e demais frutos de roçado cultivados para atender necessidades de 

consumo dentro da individualidade doméstica. 

Assim, em que pese serem estabelecidos espaços de uso limitado ao grupo familiar, as 

comunidades quilombolas se estruturaram historicamente com base no uso coletivo da terra, 

na posse coletiva (ALMEIDA, 2008), forma esta que contraria a concepção privatista da terra 

sob o qual se funda o direito de propriedade nos diplomas legais brasileiros.  

A própria Lei de Registros Públicos nº 6.015/1973 só admite o registro de propriedade 

em nome de pessoa física ou jurídica, motivo pelo qual as comunidades são obrigadas a 

constituir associações nos termos definidos em lei, figura jurídica estranha à realidade dessas 

comunidades, interferindo na forma de organização social das mesmas, mas que se apresenta 

como necessário para a viabilidade do direito. 

Neste mesmo sentido, Paoliello (2008, p. 2) apresenta a problemática de conjugar os 

direitos de igualdades abarcados pela norma e a estrutura tradicional de compreensão de 

direitos individuais e coletivos dentro de realidade comunitária, ao analisar a aplicação do 

artigo 68 da ADCT e a legislação do Estado de São Paulo referente à regularização fundiária 

de terras quilombolas.  

 

Ao lado da garantia legal do direito que tais disposições sustentam, introduz-se, com 

elas, particularmente com a lei estadual, um direito coletivo, igualitário e impessoal, 

embora direito à diferença, sobreposto às regulações costumeiras que conformam as 
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dinâmicas territoriais localizadas, as quais, articulando terra e parentesco, instituem 

uma gama de direitos diferenciados de acesso e uso dos recursos. 

 

A visão da terra como propriedade privada fica evidente não só nas disposições 

constitucionais referentes à Ordem Econômica e Financeira, mas também em todo o Código 

Civil, como em seu artigo 1.320 que garante o direito dos proprietários de coisa comum, a 

qualquer tempo, exigir a divisão da mesma, ainda que seja de comum acordo e expressão da 

vontade, não podem manter a coisa comum indivisa por prazo superior a cinco anos.  Assim, a 

indivisibilidade perpétua da terra não é permitida ou mesmo desejável, uma vez que a mesma 

contraria o sistema individualista e capitalista sob o qual a sociedade brasileira encontra-se 

estruturada. 

 

As análises econômicas, ao se omitirem na interpretação das modalidades de uso 

comum da terra, fundam-se, no mais das vezes, em noções deterministas para expor 

o que classificam como sua absoluta irrelevância. Consideram que se trata de formas 

atrasadas, inexoravelmente condenadas ao desaparecimento, ao mero vestígio do 

passado, puramente medievais, que continuam a recair sobre os camponeses, 

subjugando-os. (ALMEIDA,  2008, p. 136) 

 

Neste ponto, louvável é o Decreto n. 4.887, o qual, amparado na nova conceituação 

semântica trazida pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT define 

territorialidade negra ou ñterrit·rio tradicionalmente ocupadoò sem guardar correla­«o com o 

tempo imemorial, mas sim, referindo-se ao tradicional, como uso segundo os costumes e 

tradições, superando, assim, o conceito civilista de posse agrária. (ROCHA, 2005). 

Não há como distanciar a questão social das comunidades quilombolas da 

concentração fundiária existente no Brasil, segundo Baldi (2010, p.6) o caráter étnico 

discriminatório ficou oculto, porque a abolição deu por encerrado o problema do negro, 

excluindo dos textos legais e constitucionais qualquer refer°ncia a ñquilombosò, que s· 

reaparecem cem anos depois, na Constituição de 1988.  

Os Estados brasileiros organizaram seu território dentro de uma política fundiária de 

concentração e exploração pelos economicamente favorecidos, com base nos princípios da 

Lei de Terras de 1850, mas adaptando os dispositivos legais aos interesses dos posseiros, 

havendo, assim, o favorecimento por parte dos governos na regularização de áreas devolutas 

que não preenchiam os requisitos legais para titulação.  

Uma vez legalizada, toda essa ñheran­aò atravessou gera­»es que, mesmo diante desse 

passado conhecido, não se enrubesce ao defender o que chama de ñseuò, por®m não há 

nenhuma referência às posses e regulações existentes entre as comunidades tradicionais. 
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Ressaltando que no ano de 1850 foi abolido o tráfico negreiro para o Brasil pela Lei Eusébio 

de Queirós, ñ[...] mas a apropriação de terras e o racismo, continuavam a serem legados 

pendentes do período da independência.ò. (BALDI,  2010, p.2) 

Não obstante a problemática referente ao modo de uso, concentração e usurpação de 

terras e os crescentes estudos sobre quilombolas, estes ainda enfrentam uma invisibilidade 

social, não só diante da carência de informações sobre os quilombolas, número de 

comunidades existentes no território nacional e famílias, mas também pela incoerência dos 

dados divulgados sobre as comunidades no Brasil, mesmo entre diferentes órgãos do governo 

federal que, em tese, deveriam agir de forma coordenada, refletindo como grande entrave a 

implementação de políticas públicas. 

Anjos (2013, p. 149), coordenador dos projetos de pesquisa CIGA e Geoafro, com 

base em constante coleta e sistematização de dados, estruturou um mapa temático com a 

distribuição aproximada dos territórios quilombolas no país, conforme ilustração 1.  

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Ilustração 1: Brasil: distribuição aproximada dos sítios dos territórios quilombolas 

Fonte: Anjos (2012, p. 149). 

 

Contudo, o autor afirma que não se pode concluir quanto à inexistência de 

comunidades em certos Estados, como o Acre e Roraima, os quais não possuem nenhuma 
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comunidade reconhecida pela FCP e, consequentemente, comunidades pleiteando sua 

titulação junto ao INCRA. Não se pode conferir qualquer certeza quanto a maior ou menor 

aproximação destes dados da efetiva realidade, como reflexo da estrutural ausência de 

informações e dados sistematizados sobre as comunidades em todo o país, mesmo nos Estado 

que possuem maior mobilização e atuação em rede de comunidades quilombolas. Tal 

realidade evidencia o escasso interesse do Poder Público em levantar e cruzar os dados 

referentes à realidade quilombola no país 

Segundo pesquisa publicada em 2005, pelo Centro de Geografia e Cartografia 

Aplicada ï CIGA, da Universidade de Brasília (UnB), documentou-se a existência de 2.228 

comunidades remanescentes de quilombos espalhadas pelo território brasileiro. Em 2006, a 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República 

ï SEPPIR - divulgou, no Relatório de Gestão 2003-2006, a existência de 3.224 comunidades 

em todo o território nacional.  

Considerando a base de dados atualizada (abril de 2014), a Fundação Cultural 

Palmares - FCP estimou a existência de 3.524 comunidades quilombolas. Já a Comissão Pró-

Índio de São Paulo - CPISP, estima a existência de 4.000 comunidades, enquanto a CIGA 

afirma a existência de 5.779 comunidades distribuídas pelo território nacional.  

Segundo informações constantes no site da SEPPIR, até março de 2013, a FCP 

certificou 2040 comunidades quilombolas. Em contrapartida, no site da FCP constava que até 

agosto de 2013 haviam sido emitidos 2278 certificados, totalizando 238 certificações em 5 

meses, o que poderia significar uma aceleração positiva a ser comemorada, todavia, a FCP 

afirma ter emitido apenas 159 certidões no ano de 2013 até o mês de agosto, evidenciando 

preocupante descoordenação entre órgãos governamentais responsáveis pela questão 

quilombola no país.  

A descoordenação entre os dados apresentados pelos próprios órgãos governamentais 

demonstra preocupante atuação deficitária com reflexo direto na atuação dos órgãos 

governamentais, no planejamento e implementação de políticas públicas, uma vez que não se 

conhece os beneficiários das mesmas, bem como no acesso à informação sobre essas 

comunidades, contribuindo para invisibilidade. 

  

Do ponto de vista geográfico, entre os pontos estruturais que ainda permeiam a 

situação das comunidades quilombolas no Brasil, destaca-se a carência de 

informações sistematizadas referentes à distribuição desses sítios no território. As 

estimativas são inconsistentes, divergentes e não existe perspectiva concreta para 

realização de um censo demográfico-territorial para registrar de forma eficaz o que 

se processa no territ·rio deste ñBrasil invis²velò. (ANJOS, 2013, p. 148)  
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Levando em consideração o número de comunidades por unidades da federação 

(gráfico 1), referida estimativa se torna mais conflitante em relação aos dados oficiais 

divulgados, demonstrando o distanciamento dos dados oficiais em relação às estimativas 

encontradas em diferentes pesquisas, provenientes de trabalhos acadêmicos e projetos de 

pesquisa reconhecidos nacionalmente, como é o caso do Geoafro, vinculado e 

operacionalizado junto ao CIGA da Universidade de Brasília. 

 

GRÁFICO 1 

Brasil: registros municipais dos territórios quilombolas por Unidade da Federação: 

cadastro Projeto Geoafro (2012) 

 

 

(Número de registro dos territórios) 

 

 

Notório que quanto maior a reivindicação por um Direito e maior o número de 

beneficiários que ele contempla, maior é a problemática e a resistência a sua efetivação. 

Considerando as estimativas que apontam para a existência de mais de 5.000 comunidades em 

todo território nacional, que estariam contempladas pela norma constitucional, a questão 

quilombola representaria verdadeira ameaça a estrutura dominante, numa crescente 

capacidade de insurgência. 
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2.3 Situação jurídica das terras quilombolas no Brasil 

 

A luta quilombola traz singularidades estranhadas dentro da visão privatista conferida 

à questão agrária no Brasil. O modo de uso da terra, como algo coletivo, a relação de 

pertencimento, torna a luta mais ampla, ultrapassando o mero desejo de posse ou propriedade. 

O que se visa resguardar é uma história, uma cultura, uma identidade que encontra seu sentido 

no território e encontra opositores em diferentes estruturas sociais, uma vez que a posse e 

domínio da terra sempre foram representativos de poder. 

  

O poder disciplinar confere à soberania (do Estado) um sentido mais abstrato, 

simultaneamente, mas racionalizável e duradouro. Antes, ela emergia do 

apossamento da terra e da riqueza. Agora, ela constitui a possibilidade de 

apossamento. O Estado serve ao desenvolvimento do capitalismo e à acumulação 

contínua e eficiente da riqueza. (FERRAZ JUNIOR, 2003, p.173) 

 

O processo histórico de ocupação do território brasileiro se deu de forma concentrada 

e excludente, sendo propostos novos paradigmas para se pensar esta estrutura dentro de uma 

conjuntura democrática de direitos, materializada pela Constituição Federal de 1988. Sob a 

proposta de uma ordem jurídica efetivamente preocupada em produzir justiça social, a Carta 

Magna inovou a ordem jurídica ao integrar, em seu corpo de normas, dispositivos que 

contemplam comunidades tradicionais.  

A questão quilombola ganhou status constitucional com a introdução do art. 68, no 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), dispondo que: 

 

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 

suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 

títulos respectivos.  

 

Entretanto, o art. 68 vem se mostrando insuficiente, diante de sua previsão incompleta 

para a efetiva aplicação do direito como norma fundamental imediata, pois o dispositivo legal 

não estabelece competências ou diretrizes para sua aplicação, deixando tudo a cargo de uma 

regulamentação que até então não se concretizou, transitando sempre em um cenário de 

incertezas e imprecisões. 

A redação do artigo 68 encontra-se distante de ser o melhor resultante da conjugação 

de forças dos assessores teóricos e dos diferentes Movimentos que se mobilizaram pela causa 

e pelo reconhecimento de tal Direito. Apesar de não ser a expressão fiel das reivindicações 

postas ao constituinte originário, o texto constitucional é resultado daquilo que fomos capazes 
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de reproduzir, e, ao mesmo tempo, sinalizando para onde devemos dirigir nossos esforços, 

devendo ser valorizada a oportunidade de discutir direitos constitucionais dos negros no 

Brasil. 

 

Serão as incidências da efetivação dos direitos territoriais previstos no artigo 68 que 

ativarão localmente novas dinâmicas sócio-políticas. A auto-identificação étnica 

tende, então, a tornar-se estratégica não só para a garantia dos direitos territoriais, 

mas à do conjunto dos direitos que a acompanham: educação, reforço dos laços 

familiares e comunitários e do papel das mulheres, saúde, emprego, incentivos à 

produção, reafirmação das especificidades culturais, integração institucional e 

participação política, particularmente pela via dos movimentos sociais. 

(PAOLIELLO, 2010, p. 5-6) 

 

Nesta conjuntura, um novo grupo social é reconhecido, passando a figurar como 

cidadãos-requerentes de direitos expressamente previstos, embora secularmente sonegados 

pelo Estado em parceria com uma parcela significativa das elites, entretanto, o que se seguiu 

foi a construção e disputas de diferentes categorias abarcadas pela norma. Contestam-se quem 

s«o os ñremanescentes das comunidades de quilombosò; o que se deve entender por ocupa­«o 

territorial e qual o efetivo papel do Estado na aplicação deste direito. 

É inegável o verdadeiro desafio que se tornou a regulamentação do artigo 

constitucional. A primeira normatização foi dada pela Portaria nº 307 do INCRA que vigorou 

até o ano de 1999, quando foi editada a Medida Provisória nº 1.911 que atribui a competência 

para o cumprimento da norma constitucional ao Ministério da Cultura, por meio da FCP - 

Fundação Cultural dos Palmares. A FCP foi criada em 22 de agosto de 1988, sendo a primeira 

instituição pública federal voltada para promoção e preservação da arte e da cultura afro-

brasileira, como patrimônio nacional. É entidade vinculada ao Ministério da Cultura. 

Em 2001 foi editado o Decreto nº 3912, que transferiu a competência ao INCRA e 

representou verdadeiro retrocesso, tendo em vista a interpretação restritiva que aplicava ao 

artigo 68. 

 

Art. 1
o
 Compete à Fundação Cultural Palmares - FCP iniciar, dar seguimento e 

concluir o processo administrativo de identificação dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos, bem como de reconhecimento, delimitação, 

demarcação, titulação e registro imobiliário das terras por eles ocupadas. 

Parágrafo único.  Para efeito do disposto no caput, somente pode ser reconhecida a 

propriedade sobre terras que: 

I - eram ocupadas por quilombos em 1888; e 

II  - estavam ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos em 5 de 

outubro de 1988. 
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Pelo referido Decreto, só era reconhecido como sujeitos de direitos, abarcados pela 

norma, aqueles pertencentes às formações quilombolas da época do regime escravocrata. Para 

Treccani (2005), a interpretação dada pelo Decreto 3.912 ao art. 68 do ADCT constituiu 

verdadeira distorção da história brasileira, pois afirma que os remanescentes de quilombolas 

só teriam direito às terras desde sempre ocupadas, exigindo uma continuidade na posse com 

intenção de dono, como prevê a lei civil brasileira, olvidando que nunca houve o exercício da 

posse mansa e pacífica nos quilombos. 

A própria existência do quilombo era considerada crime e a permanência dos 

remanescentes em seus territórios sempre foi marcada pela luta. Assim, a interpretação 

conferida por tal Decreto, ñ[...] além de esvaziar totalmente o conteúdo do art. 68 do ADCT, 

prop»e o imposs²vel: uma posse criminosa adquirida e mantida ópacificamenteô durante 

décadas.ò. (TRECCANI, 2005, p. 117) 

 A partir do Decreto 4.887, publicado em 20 de Novembro de 2003, revogou-se o 

Decreto 3.912 e o INCRA ï Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária ï ficou 

incumbido de realizar os procedimentos administrativos necessários à titulação dessas áreas e 

juntamente com a Instrução Normativa nº 16, passou a regulamentar o art. 68 do ADCT. No 

entanto, a titulação continuou a ser um desafio administrativo, político e social, onde os 

instrumentos jurídicos de proteção às comunidades remanescentes de quilombo existem, mas 

não se mostram eficazes.  

Os procedimentos para identificação e titulação são orientados por legislações 

Federais e Estaduais, na esfera Federal, o INCRA é o órgão responsável por titular as terras de 

quilombo seguindo os procedimentos estabelecidos no já referido Decreto Federal nº 4.887 e, 

atualmente, na Instrução Normativa nº 57 de 2009. Todavia, a maioria dos processos 

instaurados encontra-se parado, sendo que alguns apenas receberam o número de protocolo. 

Esta breve retrospectiva do debate legal travado em torno da regulamentação do art. 68 

da ADCT nos aproxima da compreensão da disputa de interesses que envolvem o direito das 

comunidades remanescentes de quilombo do país, ultrapassando a discussão em relação à 

reforma agrária e atingindo patamares ora incompreendidos, ora evitados, onde as nomeações 

são contestadas e disputadas, refletindo na concretização de Direitos. 

Os reflexos de cada regulamentação do artigo 68 na expedição de títulos liga-se 

diretamente a interpreta­«o dada por cada um dos textos legais a categoria ñremanescente de 

quilomboò.  Na vig°ncia do Decreto 3.912, que realizava interpretação literal do artigo 68, 

considerando que o artigo só se referia aos quilombos existente na época da abolição e que 
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permaneceram ocupando as terras até a promulgação da Constituição Federal de 

1988.,nenhum título foi expedido por órgãos federais. (Gráfico 2) 

Na vigência do Decreto 4.887, ao abarcar o conceito de comunidades remanescentes 

de quilombos numa perspectiva mais democrática, com base na Convenção 169 da 

Organização Internacional do Trabalho ï OIT contribuiu para expressivo avanço dos 

processos de regularização fundiária, conforme o gráfico 2.  

 

GRÁFICO 2 

Regulamentações do artigo 68 da ADCT e reflexos nas titulações 

 

 

Fonte: Comissão Pró-índio de São Paulo - Site oficial do INCRA 

 

Contudo, neste mesmo período, registrou-se também um aumento de processos 

judiciais contestando a aplicação do Decreto 4.887 (gráfico 2), o que tornou o processo de 

titulação muito mais moroso e abstruso. Em pesquisa realizada no ano de 2004 por Almeida 

(2005) registrou-se que desde maio de 2002 nenhuma comunidade havia conseguido o titulo 

de propriedade, sendo que a paralisação dos processos já se estendia por um período superior 

a dois anos. Não obstantes tais problemáticas, o processo de titulação possui etapas 

complexas e excessivamente burocráticas (Ilustração 2), exigindo documentações muitas 

vezes inexistentes, desconsiderando o próprio processo histórico de acesso à terra, ou mesmo 

a ausência de profissionais para executá-las, como é o caso da etapa de elaboração do  

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação - RTID, procedimento por vezes adiado pela 

falta de contratação de profissionais.  A fase de desintrusão, com a retirada de particulares que 
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estejam ocupando indevidamente territórios quilombolas, acirra conflitos, exigindo longo 

tempo de negociação. 

 

 

 

Ilustração 2: Fases do processo para titulação das terras quilombolas 

Fonte: Brasil (2012, p. 33) 

 

Analisando o balanço das titulações de terras quilombolas realizadas nos primeiros 

quinze anos da promulgação da Constituição de 88, registrado em 2003, no boletim eletrônico 

da Presidência da República, Treccani (2005, p. 17), com base em raciocínio realizado 

primeiramente por Almeida, (2005) realizou uma conta estimada, levando em consideração 

que 71 títulos haviam sido expedidos até então e considerando que o mesmo boletim 

reconhecia que ñ[...] oficialmente, o Brasil tem mapeado 743 comunidades remanescentes de 

quilombosò, concluindo que se os procedimentos administrativos não fossem agilizados e 
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sendo mantida a mesma média anual, seriam necessários, aproximadamente, 157 anos para 

titular aquelas comunidades.  

Atualizando esta conta, tendo em vista que até março de 2014 haviam sido emitidos 

154 títulos, passados 25 anos da promulgação da Constituição Federal, considerando os 1.281 

processos (Tabela 1), hoje pendentes no INCRA, levariam, aproximadamente, 207 anos até 

que todos fossem concluídos, número este que deve aumentar, diante da crescente demanda 

por reconhecimento junto a FCP e a notória letargia que afeta os processos de titulação no 

país. 

 

Tabela 1. 

Brasil: situação jurídica das comunidades remanescentes de quilombos 

 

Estados da Federação Comunidades 

Certificadas pela FCP 

Processo no INCRA Títulos Expedidos 

Acre 0 0 0 

Alagoas 64 4 0 

Amapá 33 23 2 

Amazonas 6 2 0 

Bahia 494 158 6 

Ceará 42 26 0 

Distrito Federal 5 5 0 

Espírito Santo 30 9 0 

Goiás 21 14 0 

Maranhão 369 316 37 

Mato Grosso 70 69 1 

Mato Grosso do Sul 22 18 5 

Minas Gerais 185 171 1 

Pará 161 28 60 

Paraíba 33 27 0 

Paraná 35 37 0 

Pernambuco 112 34 2 

Piauí 65 50 5 

Rio de Janeiro 29 30 4 

Rio Grande do Sul 94 79 8 

Rio Grande do Norte 22 17 0 

Rondônia 7 6 1 

Roraima 0 0 0 

Santa Catarina 12 15 0 

São Paulo 46 48 7 

Sergipe 27 24 15 

Tocantins  27 29 0 

Santarem e Médio São 

Francisco 

- 42 0 

TOTAL  2011 1.281 154 

Fonte: Base de dados da FCP e INCRA 

(1) Atualizada até maio 2014. 

 

A falta de titulação também dificulta o acesso das comunidades a financiamentos de 

instituições públicas e/ou privadas, para o desenvolvimento das atividades rurais, acarretando 

uma realidade de extrema pobreza. Esse obstáculo somado a falta de informação e acesso as 
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políticas públicas nas áreas de saúde, educação, transporte, entre outras, promove um 

esvaziamento da luta pelos direitos.  

Esta ausência ou postergação de efetivação das políticas públicas voltadas para 

garantia dos direitos das comunidades quilombolas contraria também os acordos e tratados 

internacionais firmados e ratificados pelo Brasil.  

A Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre povos 

indígenas e tribais visa ser instrumento internacional vinculante de garantia da preservação do 

modo de vida tradicional destes povos, da efetiva participação destes nos projetos que lhes 

dizem respeito, reconhecendo o caráter pluriétnico e multicultural. 

O Brasil ratificou a Convenção 169 da OIT em 2002, por meio do Decreto Legislativo 

nº 143, assumindo status de norma infraconstitucional que, juntamente com o artigo 68, da 

ADCT e os artigos 215 e 216 da Constituição, passaram a figurar como principais 

instrumentos jurídico-legais de reconhecimento e proteção dos direitos dos povos tradicionais, 

nos quais se incluem as comunidades quilombolas. Tais dispositivos traduzem a proposta de 

uma sociedade plural e a importância que se concede ao respeito a estes povos, exaltando o 

caráter democrático do Estado.  

A Convenção 169-OIT, no artigo 1º considera as especificidades históricas e sociais e 

a relação com o território como pressuposto no reconhecimento de direitos aos povos 

quilombolas. 

 

Art, 1º, § 2º A autoidentificação como indígena ou tribal deverá ser considerada um 

critério fundamental para a definição dos grupos aos quais se aplicam as disposições 

da presente Convenção. 

  

Segundo Piovesan (2012) a sistemática internacional constitui garantia adicional de 

proteção dos direitos fundamentais, pois institui mecanismos de responsabilização e controle 

internacional, acessíveis sempre que o Estado falhar ou for omisso em seu papel de 

implementar direitos e liberdades fundamentais, afirmando que a realização plena da 

cidadania envolve o efetivo e amplo exercício dos direitos humanos assegurados nacional e 

internacionalmente.  

Todavia, a união das normas internacionais e nacionais vem produzindo resultados 

aquém das forças jurídico-legais neles representadas, todos os principais direitos previstos na 

Convenção 169 vêm sendo sistematicamente violados, mesmo possuindo força de lei em 

âmbito nacional e Internacional e passados mais de dez anos de sua ratificação (Tabela 2), o 

que nos leva a questionar os mecanismos de aplicação destes direitos fundamentais.  
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Tabela 2. 

Dez anos de ratificação da Convenção 169 da OIT: o estabelecido e o efetivado 

 

Fonte: Iocca, F.;Iocca, L.; Santos (2013). 

 

Os direitos humanos, ou fundamentais, como são previstos na Constituição vigente, 

são assim nomeados diante da imprescindibilidade à condição humana, podendo ser 

conceituados com uma categoria jurídica que foi instituída com a finalidade de resguardar a 

dignidade da pessoa humana em todas as suas dimensões, como afirmam Araújo e Nunes 

(2001). Para tanto, gozam de tratamento diferenciado, visando garantir sua efetiva aplicação, 

o que se constata na leitura dos parágrafos do artigo 5º da Constituição brasileira: 

 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata. 

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 

internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

 

Todavia, a aplicação imediata, proclamada constitucionalmente, está longe de ser uma 

realidade da qual os remanescentes de quilombolas podem usufruir, assim como grande parte 

da sociedade em relação aos demais direitos previstos como fundamentais, principalmente os 

de ordem econômica, ambiental, cultural e social. 

Vislumbra-se que não somente a conhecida omissão e morosidade administrativa que 

retardam a titulação das terras pertencentes às comunidades quilombolas. Os obstáculos 

dispostos ñ[...] não podem ser reduzidos tão somente a "defeitos" na engrenagem da máquina 

CONVEÇÃO 169 ï INOVAÇÕES EFETIVA APLICAÇÃO ï APÓS 12 ANOS 

Critério de autodefinição para início do processo de 

reconhecimento.  

Contestado em âmbito Judicial e Legislativo  

 

Dever de consulta aos povos tradicionais sobre qualquer 

decisão capaz de refletir na comunidade, no modo de vida, 

valores, crenças e espaço ocupado, abrindo espaços 

democráticos de diálogo.  

¶ Não houve a criação e regulamentação dos 

mecanismos permanentes de consulta. 

¶ Omissão total do governo quanto a este deve, 

direito das comunidades.  

Identificação das comunidades, reconhecimento e garantia 
de permanência no território ocupado com a expedição dos 

respectivos títulos. 

¶ Não há um censo nacional sobre as populações 

quilombolas e menos de 5% das mais de 3 mil 
comunidades estimadas receberam a titulação das 

terras. 

Inúmeras recomendações da OIT diante das denúncias de 
descumprimento da Convenção  

 

A ausência do poder de sanção da OIT, de um tribunal 
internacional, realiza-se, tão somente o encaminhamento de 

recomendações ao Brasil.  
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administrativa estatal. Há várias configurações neste jogo de poder que transcendem a 

questões de operacionalidade e a rubricas orçamentárias.ò. (ALMEIDA , 2005, p.22).  

Em pesquisa divulgada, em 2013, no site da Comissão Pró-Índio de São Paulo, 

apontou-se a existência de 97 ações em curso contra quilombolas, sendo que 49 destas 

referem-se a ações possessórias propostas por particulares, envolvendo 26 territórios 

ocupados. A maioria das ações obteve concessão de medida liminar para a reintegração ou 

manutenção de posse desfavorável aos quilombolas. Além das ações possessórias, a pesquisa 

encontrou 24 ações que questionam procedimentos de regularização fundiária de 

responsabilidade do INCRA. 

Neste sentido, a ADIn (Ação Direita de Inconstitucionalidade) número 3.239, de 

relatoria do Ministro Cezar Peluso, proposta em 2004 pelo antigo Partido da Frente  Liberal 

(PFL), atualmente denominado Democratas (DEM), o qual questiona o conteúdo do Decreto 

Federal 4.887/2003. O Decreto é impugnado apresentando os seguintes motivos: a) invade 

esfera reservada à lei; b) cria nova modalidade de desapropriação; c) resume a identificação 

dos remanescentes das comunidades apenas ao critério de auto-atribuição; d) sujeita a 

delimita­«o das terras a serem tituladas aos ñindicativos fornecidos pelos próprios 

interessadosò. 

  Mas o referido processo também traz em seu bojo outro argumento não explicitado: o 

da dicotomia absoluta entre fazenda e quilombo, argumento este alheio à realidade. 

 

Nas peças técnicas dos processos judiciais os advogados destes interesses e os 

peritos por eles financiados se esmeram em insistir que os quilombos, além de 

estarem fora dos limites das fazendas, são em número extremamente reduzido e se 

localizariam tão somente no que hoje constitui os sítios históricos. A própria ação 

direta de inconstitucionalidade movida pelo PFL, buscando impugnar o Decreto 

n.4.887/03 reproduz de maneira implícita semelhante argumentação. Os quilombos 

são vistos sob este prisma, simultaneamente como exceção e como 

monumentalidade, dispostos em terras públicas e dispensando o instrumento da 

desapropriação. (ALMEIDA , 2005, p.23, grifo do autor) 

 

Em 18 de abril de 2012, o STF iniciou o julgamento da ADIn, sendo proferido o 

primeiro voto, proveniente do relator Cesar Peluso, sendo a votação interrompida pelo pedido 

de vistas da Ministra Rosa Weber, adiando a discussão sobre a constitucionalidade do Decreto 

O Ministro Cesar Peluso, relator no processo, e na oportunidade presidente do 

Supremo Tribunal Federal, votou pela procedência da ação e, portanto, pela 

inconstitucionalidade do Decreto. O ministro acolheu os argumentos quanto à violação do 

princípio da reserva legal, pois não poderia um dispositivo constitucional ser regulamentado 

por Decreto, apontou como inconstitucional a desapropriação promovida pelo Poder Público, 
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bem como o critério de autoidentificação, afirmando que caberia a uma lei específica, com 

parâmetros históricos e antropológicos, a identificação destas comunidades. 

O voto do Ministro despreza todo e qualquer direito á pluralidade cultural e étnica do 

país, amparada na Constituição, bem como uma clara ofensa aos Tratados Internacionais dos 

quais o Brasil é signatário. Mesmo raciocinando dentro da perspectiva dogmática da 

construção do argumento, é possível demonstrar, claramente, o equivoco legal do referido 

voto.  

Primeiramente, com base no princípio da isonomia, basilar da Carta Magna, se as 

comunidades quilombolas são reconhecidas como povos tradicionais como também o são os 

indígenas, se a relação identitária de pertencimento ao território também se faz presente então, 

no mínimo, os mesmos Direitos garantidos aos indígenas deveriam ser garantidos, respeitando 

as peculiaridades de cada grupo social. 

Segundo ponto crucial, desconsiderado na oportunidade do voto, é a Convenção 169 

da OIT, uma legislação em âmbito internacional, reconhecida pelo Brasil, ratificada, portanto 

parte integrante do ordenamento jurídico nacional, pois incorporado legislativamente, em 

sintonia com o artigo 68 da ADCT, trazendo uma clara interpretação a este artigo reconhecida 

pelo Estado e suas demais estruturas. Logo, não é o Decreto nº 4.887/2003 que visa construir 

nova interpretação ao artigo constitucional, apenas reproduz interpretação dada por Lei de 

força inferior a Constituição, mas superior as demais leis ordinárias. 

O vírus da propriedade individual cega juristas e se torna um fetiche sagrado, somado 

a esta questão, há notória dificuldade na compreensão da realidade dos quilombos atuais pelo 

Direito. A ciência jurídica, diante da perspectiva dogmática, caracterizada pela inegabilidade 

do ponto de partida, se apega, não raro, à conceitos antigos, ultrapassados, desatualizados, 

para basear suas análises e decisões, o que vem culminando em decisões equivocadas, uma 

vez que não consideram essas ressignificações, como verifica-se na decisão proferida pelo 

Ministro Cesar Peluso. 

As comunidades remanescentes de quilombos são tomadas como algo pertencente ao 

passado que se quer esquecer, em processo de desaparecimento, reduzindo a questão 

quilombola à simples questão agrária. ñMantidas como eternos posseiros ou com terras 

tituladas sem formal de partilha, [...] sempre são mais factíveis de serem usurpadas. Negar o 

fator étnico, além de despolitizar a questão, facilitaria, pois, os atos ilegítimos de usurpação.ò. 

(ALMEIDA,  2005, p.25).  

Ações como essa, interposta pelo PFL deixam claro o interesse na manutenção da 

prevalência de determinadas forças políticas e econômicas, salvaguardando o direito das 
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classes dominantes, neste caso específico representado pelas entidades: Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil ï CNA; Confederação Nacional da Indústria ï CNI; 

Associação Brasileira de Celulose e Papel ï BRACELPA; Sociedade Rural Brasileira, entre 

outras, que figuram na ADIn como interessados no processo.  

Não é difícil constatar o motivo que impulsiona a participação e o grande interesse 

destes segmentos no resultado positivo da ADIn ao analisarmos a expansão do agronegócio 

no país, especialmente no centro-oeste e no estado de Maranhão (grandes focos de disputa de 

terra de quilombos), e os números referentes às exportações brasileiras neste setor divulgados 

pelo Ministério da Agricultura nos anos de 2012 e 2013.  

As exportações do agronegócio, segundo dados divulgados pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, atingiram US$ 10,26 bilhões no primeiro trimestre de 

2012, cifra recorde, resultado de uma expansão de 17,9% no setor e um aumento de 41% nas 

vendas para o exterior (sendo o principal o complexo soja - grão, farelo e óleo, liderado pelo 

estado de Mato Grosso, com 20,9% da produção nacional)  com rendimento de US$ 26,11 

bilhões, sendo acompanhada pelos produtos florestais (US$ 9,4 bilhões) e carne bovina (US$ 

15,75 bilhões). 

Em 2013 as exportações do agronegócio atingiram quase US$ 100 bilhões, mantendo-

se como principal setor exportador o complexo soja que alcançou US$ 30,96 bilhões, o 

equivalente a 31% das vendas externas. A exportação de carne bovina também se destacou 

pelo aumento de 15,9% do valor exportado em relação a 2012, atingindo a cifra recorde de 

US$ 16,80 bilhões.  

Projeções para agronegócio, elaboradas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (BRASIL, 2013), para 2023, espera-se uma produção de 99,2 milhões de 

toneladas do complexo soja, um acréscimo de 21,8% em relação à produção de 2013, 

impulsionada pelo uso da soja na produção de Biodiesel. A projeção de aumento da 

exportação de carnes é de 46,4% para carne de frango, 22,5% para carne bovina e de 20,6% 

para carne suína. 

Os produtos florestais representam a quarta posição na classificação do valor das 

exportações do agronegócio nacional, abaixo apenas do complexo soja, carnes e complexo 

sucro alcooleiro, sendo que a celulose e o papel representaram 73,4% do valor exportado, para 

2023 espera-se que esse segmento aumente suas exportações em 38,3%. 

Dentro da lógica devastadora do mercado, que se perpetua ao longo de nossa história, 

constitui ñverdadeiro absurdoò permitir que áreas com potencial produtivo permaneçam nas 
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mãos de grupos marginalizados, sem pretensões produtivas voltadas para a expansão do 

agronegócio, tornando-se empecilhos a um mercado tão promissor. 

Dentro desta perspectiva, a própria noção de direito vem sendo descaracterizada, 

desvinculando-se dos parâmetros de justiça e igualdade, passando a ser associada a custos e 

¹nus que podem atrapalhar a ñpot°ncia modernizadora do mercadoò ou mesmo a integra­«o 

total e permanente do pa²s ñnos circuitos globalizados da economiaò. (TELLES, 2006, p. 

182). 

 

[...] aqueles sistemas de uso comum da terra são entendidos como imobilizando a 

terra, enquanto mercadoria no sentido pleno, e impedindo que se constitua num fator 

de produção livremente utilizado. (ALMEIDA,  2008, p. 136) 

 

A questão quilombola é encarada como ameaça ao direito de propriedade privada, sob 

o qual se estabelecem as relações de produção capitalista, onde a busca desenfreada pelo lucro 

e poder, fomentada pela globalização econômica, é o único objetivo. O presente cenário de 

internacionalização do capital associado aos avanços científicos e tecnológicos possibilitou o 

deslocamento de riquezas por todo o mundo numa velocidade até então desconhecida.  

 

Nunca antes, as várias formas de existência do capital se mostraram tão fundidas 

numa só, pouco importando, em verdade, essas mesmas formas, e sim que elas 

expressam a máxima da sociedade do capital, a de fazer do dinheiro mais dinheiro. 

(NATAL, 2010, p. 16). 

 

A proteção dos grandes latifúndios, decorrentes de uma política histórica de 

concentração de terras, que fez homens poderosos que hoje transpõem as porteiras de suas 

propriedades e chegam às estruturas legislativas de poder, com propostas políticas dissociadas 

do bem comum. 

Resta claro a pressão exercida por setores do agronegócio e dos grandes 

empreendimentos a fim de descaracterizar as comunidades quilombolas e a importância da 

preservação das mesmas como participantes do processo de formação do povo brasileiro que 

veem na ADIn
3
 n. 3.239, um meio de inviabilizar e anular todos os atos legais a partir do 

Decreto Federal 4.887/2003, restringindo ao máximo seu alcance, garantindo a prevalência 

não só dos interesses do capital, mais que isso, a continuidade de uma cultura dominante, da 

intolerância a diferença e do desprezo as minorias.  

 

                                                 
3
 Em 19/12/2011 a ADIn no. 3.239, composta por 8 volumes, foi enviada  à Presidência. Para o 

acompanhamento Processual acessar o link<http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp. 
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2.4 Quilombos em Mato Grosso 

 

A ocupação do território de Mato Grosso foi marcada pela busca pelo ouro, onde 

bandeirantes tornaram-se mineradores, explorando e esgotando rapidamente as jazidas, bem 

como pela luta contra os índios da região. A Coroa Portuguesa possuía interesses estratégicos 

na região e no povoamento visando garantir os limites de seu domínio e sua ampliação, tendo 

em vista ser Cuiabá um dos pontos mais avançados de ocupação portuguesa a oeste do 

território nacional. (VOLPATO, 1996) 

A importância de Mato Grosso, como região de fronteira e as peculiaridades quanto 

sua formação itinerante, ligada à exploração do ouro e os próprios sítios auríferos, aumentou 

sua visibilidade frente a Coroa, bem como a preocupação em garantir à fixação desta 

população que, à época, se concentrava, principalmente em Vila Bela e Cuiabá. (VOLPATO, 

1996). 

Segundo Moreno (2007), dentre as medidas adotadas pela Coroa para garantir a 

fixação da população, destacam-se a criação da capitania de Mato Grosso e a concessão de 

benefícios aos que viessem a se instalar na região, como a isenção do pagamento de dízimo, a 

suspensão, por três anos, das dívidas, bem como a proibição das minas de diamante nas 

proximidades do Alto Paraguai, desestimulado o deslocamento da população para àquela 

região.  

A autora afirma que com o declínio da mineração no final do século XVIII, houve 

novo reordenamento produtivo, onde latifundiários, mineiros e comerciantes procuraram 

superar a crise solicitando a concessão de sesmarias e, assim, alargando suas atividades, 

diversificando sua produção.  

A história dos quilombos em Mato Grosso começa com a necessidade de mão-de-obra 

principalmente na exploração das jazidas, sendo também destinado a trabalhos na agricultura, 

pecuária e obras públicas de estruturação da região para defesa militar do território. ñCuiabá 

manteve um nível de concentração semelhante ao de cidades como Rio de Janeiro e Salvador. 

Por volta de 1860, a capital da província possuía 19.543 habitantes, entre os quais 7.158 eram 

escravos (36,62%).ò. (VOLPATO, 1996, p. 217-218) 

Em que pese a utilização dos conhecidos instrumentos e métodos de coerção dispostos 

contra os escravizados para garantir a servidão, a autora aponta a utilização de outros 

mecanismos sutis de dominação também utilizados em Mato Grosso, dentre eles a concessão 

de terras a escravizados, sendo permitido a produção de alimentos e apropriação do 
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excedente. A possibilidade do acúmulo de valores para a compra da alforria, verificada, 

inclusive, na forma de pagamento parcelado, levava-os a trabalhar mais, tendo em vista a 

esperança pela liberdade, dispensando, por vezes a utilização da violência, representando 

instrumento mais eficaz que esta.  

Contudo, como bem salienta a autora, onde houve escravidão, houve resistência, não 

acontecendo de forma distinta em Mato Grosso, um processo de formação que envolveu não 

só a disputa territorial entre portugueses e espanhóis, tendo em vista a oferta de liberdade 

feita, pelos últimos, como incentivo aos escravizados para atravessarem a fronteira, mas 

também o contexto da Guerra do Paraguai, que abriu brechas no sistema de dominação e 

permitindo a considerável ampliação e estruturação dos quilombos, muitos de forma 

duradoura, como o quilombo de Quariterê (Piolho); Sepotuba e do Rio Manso.  

Próximo ao período da abolição, já na vigência da Lei do Ventre Livre, da proibição 

do tráfico de escravos e da crescente mobilização de grupos abolicionistas, surge uma nova 

população com expressivo e acelerado crescimento ï livres e pobres ï sem perspectiva de 

inclusão social que, por vezes, encontrava nos quilombos garantia de sobrevivência. 

Participavam, ainda, desta nova formação, fugitivos da polícia ou do recrutamento militar 

para servir durante a Guerra do Paraguai, trazendo contornos peculiares aos quilombos em 

Mato Grosso. 

 

Os quilombos de Mato Grosso, durante o século XIX, apresentaram como 

característica a heterogeneidade de sua população. Tanto o quilombo do Sepotuba 

como o do Rio Manso abrigavam, além de escravos foragidos, outros tipos de 

indivíduos marginalizados ï desertores e criminosos. Essa pluralidade não 

comprometia o estabelecimento da solidariedade e da organização da população. 

(VOLPATO, 1996, p. 235-236) 

 

Neste mesmo período tem-se a promulgação da Lei de Terras nº 601, de 18 de 

setembro de 1850, contribuindo para o crescimento da população pobre, pois impedia o 

acesso à terra por esta camada social. A concentração fundiária foi característica de todo 

processo de povoamento do território nacional e sua legitimação pelo Estado é notória e, no 

Estado de Mato Grosso não foi diferente. Segundo Moreno (2007, p. 39) nesta época a 

economia de Mato Grosso, principalmente na região centro-norte, já era baseada na 

agropecuária, no comércio e na produção açucareira, posteriormente incluiu a borracha e a 

extração da poaia (Richardia brasiliensis - planta com propriedades medicinais), culminando 

na ñ[...] concentração de terras e poder em mãos de uma elite ligadas ao capitalismo 

internacional.ò. 
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Em 1891, com a promulgação da Constituição Republicana, as terras devolutas 

passaram do domínio da União para o domínio dos Estados, cabendo a cada um proceder o 

reordenamento jurídico da propriedade aplicando a Lei de Terras. Tal autonomia representou 

verdadeira vitória das oligarquias regionais, se desvencilhando do poder imperial e 

beneficiando a produção de grandes latifúndios, conferindo, a título gratuito, vastas extensões 

de terras a particulares.  

Todo processo de exclusão social da população negra e do histórico de usurpação de 

terras das comunidades remanescentes de quilombo no Brasil também foi vivenciado em 

Mato Grosso. Os grandes posseiros, ao registrarem suas terras, declaravam áreas muito 

maiores do que as efetivamente ocupadas, avançando sobre território de comunidades 

tradicionais e pequenos posseiros, uma verdadeira usurpação do patrimônio público, 

legitimada pelo Estado mato-grossense que procedia ao registro das áreas declaradas sem 

qualquer processo de medição ou fiscalização. 

A venda de terras públicas a particulares foi realizada em mato Grosso desde 1892 e, 

em meio ao um rastro de corrupção, foi encerrada legalmente em 1966, mas continuou 

ocorrendo clandestinamente, com a superposição de título, o uso de documentação falsa, ou 

total ausência de documentação ou medição, além de outras fraudes realizadas com auxílio 

dos Cartórios de Fé Pública. A venda indiscriminada era tão notória e se dava em números tão 

elevados, que correu por todo país informação de que Mato Grosso havia vendido mais terras 

do que os limites geográficos do seu território. (MORENO, 1999) 

As fraudes ocorriam tanto em relação à compra e venda de terras públicas, quanto em 

relação aos registros de propriedades privadas, sendo prática comum o registro a maior das 

áreas legais, uma verdadeira usurpação do patrimônio público, legitimada pelo Estado mato-

grossense. 

 

A soma dos excessos das áreas regularizadas chegou a ser superior à soma das áreas 

constantes dos títulos primitivos de domínio. Entre 1899 e 1929 verificamos que, 

para 910 títulos definitivos que foram expedidos, registrou-se a soma de 650.877,50 

há de área legal e 4.294.216,00 há de área em excesso. As propriedades foram 

tituladas com áreas médias superiores a 5.000 hectares. (MORENO, 1999, p. 70) 

 

Ao analisar a situação das comunidades dentro do referido processo histórico de 

apropriação de terras no Estado de Mato Grosso, Moura (2009, p.137) salienta a situação 

encontrada em um dos principais municípios do Estado à época, Livramento, que, em 

consequ°ncia da ñMarcha para o Oesteò e sua proximidade com Cuiab§, que se encontrava em 

franco desenvolvimento, ñ[...] também passou por muitas transformações, dentre as quais se 
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destacam a intensificação do processo de transformação da terra em mercadoria e de sua 

valorização.ò.  

Tal valorização, segundo o autor, culminou na busca pela legalização destas terras e na 

intensificação do processo de expropriação em detrimento de pequenos posseiros, sitiantes e 

das comunidades negras rurais. 

 

Em decorrência dessa situação, muitas das comunidades negras rurais de 

Livramento perderam suas terras e se extinguiram, outras se mantiveram em 

parte de suas terras, mas tornaram-se dependentes das grandes fazendas para 

completar a obtenção dos meios de vida, através da venda de mão-de-obra. 

O processo de expulsão dos pequenos posseiros, sitiantes e das famílias das 

comunidades negras rurais foi mais intenso na região do Pantanal, do que na 

região da Morraria, pois a região pantaneira era mais cobiçada devido à 

existência de pastagens naturais, o que tornava menos onerosa a instalação de 

fazendas com criação extensiva de gado de corte. (MOURA, 2009, p. 137-

138) 

 

Não obstante se deter a uma análise histórico-social das comunidades quilombolas no 

Estado de Mato Grosso e os processos de expropriação violenta identificada na maioria das 

comunidades estudadas, o autor apresenta importantes dados para pensarmos a concepção de 

direito existente nessas comunidades, o acesso à informação como viabilizador do 

empoderamento, bem como o que estrutura e mantém este quadro de invisibilidade social 

dentro do Estado.  

O autor verificou que grande parte das comunidades negras rurais pesquisadas possuía 

pouco ou nenhuma informação em relação aos seus direitos, garantidos por diplomas legais, 

motivo pelo qual não se reconheciam dentro da identidade de comunidades remanescentes de 

quilombos. Constatou, ainda, a ausência de conhecimento acerca de processos de mobilização 

e articulação em movimentos negros ou quilombolas, evidenciando a ausência de uma rede 

quilombola no Estado de Mato Grosso.   

Neste cenário é que as comunidades remanescentes de quilombo de Mato Grosso 

tentam manter-se existentes, mesmo marcadas por histórias violentas de luta pelo território e 

de invisibilidade social que, a partir de um novo marco legal são re-significadas, passando de 

problema social para questão social, com capacidade jurídica para exigir o efetivo amparo 

constitucional. 

 

ñComunidades Negras Ruraisò ganha for­a como categoria te·rica e pol²tica no 

contexto da Constituição de 1988, para recobrir a diversidade das situações 

concretas no campo brasileiro, em particular aquelas constituídas por populações 

negras, freq¿entemente referidas pela categoria nativa ñterra de pretoò, entre outras 
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similares, tais como ñterra de santoò, ñterra de parenteò, ñterra de herdeiroò. 

(PAOLIELLO, 2010 p. 5) 

 

Não obstante a previsão constitucional do Direito, disposto no art. 68 da ADCT, o 

Estado de Mato Grosso também reforça a garantia de tal direito em âmbito estadual, por meio 

do artigo 33 da ADCT da Constituição estadual.   

 

Art. 33 O Estado emitirá, no prazo de um ano, contado da promulgação desta 

Constituição e independentemente de legislação, complementar ou ordinária, os 

títulos definitivos relativos às terras dos remanescentes das comunidades negras 

rurais que estejam ocupando suas terras há mais de meio século. 

 

Além da referida previsão na Constituição do Estado, soma-se a este instrumento legal 

a Lei nº 7.775, de 2002, que institui o Programa de Resgate Histórico e Valorização das 

Comunidades Remanescentes de Quilombos em Mato Grosso, tendo por objeto identificar e 

demarcar as terras remanescentes de quilombos no Estado, promover o levantamento histórico 

e jurídico destas áreas, além de incentivar a cultura e apoiar projetos de desenvolvimento 

agrário e social destas comunidades. 

 

Art. 1º Tendo como base o art. 68 das Disposições Transitórias da Constituição da 

República Federativa do Brasil, fica instituído o Programa de Resgate Histórico e 

Valorização das Comunidades Remanescentes de Quilombos em Mato Grosso, com 

o objetivo de desenvolver as seguintes atividades: 

- identificar e demarcar os territórios ancestrais e as terras remanescentes de 

quilombos no Estado de Mato Grosso; 

- promover o levantamento e legalização dessas áreas, por meio do INTERMAT; 

- promover o levantamento histórico e cultural dessas comunidades por meio da 

Secretaria de Estado de Cultura e da UNEMAT; 

- identificar projetos culturais para enquadramento nas leis de incentivo à cultura; 

- apoiar a implementação de projetos de desenvolvimento comunitário, agrário e 

social; 

- abrir linhas de crédito para o turismo cultural e ecológico, a fim de viabilizar as 

comunidades remanescentes. 

 

 Art. 2º O Estado, a partir do levantamento histórico e cultural dessas comunidades, 

incluirá no currículo escolar obrigatório de Mato Grosso o estudo da história dos 

quilombos em Mato Grosso e das suas características culturais. 

[...] 

 Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

No ano de 2003, referida Lei foi alterada pela Lei nº 7.970, estabelecendo quais as 

comunidades remanescentes de quilombos respaldadas pela lei, criando um limite temporal 

que não possui respaldo constitucional. 

 

Art. 1º Fica acrescentado o parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 7.775, de 26 de 

novembro de 2002, com a seguinte redação: 

 [...] 



68 

 

 Parágrafo único O disposto no caput atende tanto as comunidades negras rurais 

formadas no período escravista quanto as formadas até 50 (cinqüenta) anos após a 

abolição da escravidão. 

 

Mesmo diante deste arcabouço legislativo e inúmeros esforços para implementá-lo, 

referida Lei estadual, após dez anos, ainda não foi regulamentada, reafirmando o quadro de 

indisponibilidade de recursos para implementá-la e a não observância das ações preconizadas 

na lei pela maioria das instituições públicas, apresentado em 2008 por Moura (2009, p. 85).  

Segundo dados divulgados pela FCP até maio de 2014, o estado de Mato Grosso 

contava com 70 (setenta) comunidades remanescentes de quilombos devidamente certificadas, 

um passo importante, mas que constitui apenas o primeiro no longo caminho a ser percorrido 

até a obtenção do título de propriedade (Tabela 3).  

 

Tabela 3. 

Mato Grosso: relação de processos abertos no INCRA e andamento 

 

Municípios Comunidades RTID  Decret

o no 

D.O.U 

Acorizal Baús e Aldeias  nenhum - 

 

Barra do Bugres 

Vaca Morta, Vermelhinho, Baixio, Voltinha, Vãozinho, Tinga, 

Queimada, Morro Redondo, Camarinha, Buriti Fundo  

nenhum - 

Cáceres São Gonçalo, Ponta do Morro, Santana, Chapadinha.  nenhum - 

Chapada do Guimarães Lagoinha de Baixo* , Lagoinha de Cima, Itambé, Cansação, Aricá-

Açu, Cachoeira Bom Jardim.  

1* 1* 

Cuiabá Aguassú, Coxipó-Açu, São Gerônimo, Abolição.  nenhum - 

Nossa Senhora do 

Livramento 

Mata Cavalo* , Campina Verde, Barreiro, Entrada do Bananal, 

Cabeceiras do Santana.  

1* 1* 

 
 

 

Poconé 

Capão Verde, Laranjal, Cágado, Jejum, Varal, Sete Porcos, Tanque 
do Padre Pinhal, Campinas 2, Exu, Monjolo, Morrinhos, Coitinho, 

Morro Cortado, Aranha, São Benedito, Curralinho, Canto do 

Agostinho, Jacaré, Passagem de Carro, Campina de Pedra* , Imbé, 

Rodeio, Céu Azul, Chafariz, Retiro, Pantanalzinho, Miradouro 2, 
Chumbo, Pedra Viva.  

1* - 

Porto Estrela Bocaina nenhum - 

Santo Antônio de Leveger Sesmaria Bigorna/20 Estiva  nenhum - 

Várzea Grande Capão do Negro Cristo Rei  nenhum - 

Vila Bela da Santíssima 

Trindade 

Capão Negro, Acorebela, Boqueirão, Bela Cor, Manga, Vale do 

Alegre ñValentim e Martinhoò. 

nenhum - 

Fonte: Iocca, F.;  Iocca. L.; Santos (2013) 

Nota: Os dados dessa tabela foram coletados no site do INCRA.  

 

Das comunidades reconhecidas pela FCP, 69 processos (Tabela 3) estão em curso 

junto ao INCRA, a maioria instaurado no ano de 2005, mas que até maio de 2014, em sua 

maioria, encontravam-se paralisados em etapas iniciais, sendo que alguns apenas receberam o 

número de protocolo. 
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Em estudo realizados por meio do projeto Geoafro Anjos (2013, p. 148) estimou a 

existência de 127 comunidades remanescentes de quilombos no estado de Mato Grosso que, 

caso se confirme, projeta-se um agravamento do atual quadro. 

Como já salientado, o processo de titulação possui etapas complexas e excessivamente 

burocráticas, a ausência de prazo legal, estabelecido para a conclusão das etapas no 

procedimento de titulação, regulado pelo Decreto 4.887/03, também contribui para a (in) 

efetividade deste direito e diante deste quadro, apenas duas comunidades avançaram dentro 

deste processo de luta: a comunidade de ñMata Cavaloò do munic²pio de Nossa Senhora do 

Livramento, na fase de desapropria­«o; e a comunidade ñLagoinha de Baixoò do munic²pio de 

Chapada dos Guimarães, com a publicação do Decreto de reconhecimento de propriedade no 

Diário Oficial da União, conforme Tabela 3. 

Em que pese à riquíssima e peculiar história de formação dos quilombos em Mato 

Grosso, verifica-se a existência de poucos estudos sobre a temática quilombola, o que 

contribui não só para a invisibilidade social das comunidades existentes no Estado, mas 

também para a dificuldade de organização e mobilização destes grupos, estruturando-se em 

prol da luta por Direitos. 

Neste ponto, louvável é o trabalho desenvolvido pelo Prof. Dr. Antônio Eustáquio de 

Moura em diferentes Projetos de pesquisa sobre as comunidades remanescentes de quilombo 

no Estado, dentre eles: ñHist·ria e Mem·ria: comunidades negras rurais no munic²pio de 

Pocon®/MTò e ñLevantamento das comunidades negras rurais dos municípios de Nossa 

Senhora do Livramento, Barra do Bugre e C§ceresò, contribuindo para a abertura de espa­os 

de discussão dos direitos fundiários, culturais e sociais destas comunidades, bem como para a 

sensibilização dos seus membros no processo de reconhecerem-se como sujeitos de direito. 

O nível de conflitualidade que envolve estes territórios quilombolas também é algo 

preocupante, sendo muito alto no Estado de Mato Grosso, tendo em vista ser ele uma das 

maiores potências em pecuária e no setor agroindustrial do país, concentrando as principais 

produções do complexo soja. Diante destas peculiaridades, o número de processos judiciais 

contra comunidades quilombolas é expressivo (Tabela 4), com forte tendência decisória 

contrária aos interesses quilombolas, segundo levantamento realizado junto ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região até o ano de 2011. 
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Tabela 4. 

Mato Grosso: processos judiciais 

 

Fonte: Iocca (2011) 

 

Sem o reconhecimento, estas comunidades são praticamente inexistentes, tanto do 

ponto de vista jurídico, quanto do social. Neste sentido, Paz (2001) afirmava que a 

invisibilidade dos quilombos não advém somente do desconhecimento generalizado na 

sociedade brasileira sobre a existência de quilombos nos dias de hoje, ou pela demora do 

processo regulatório, mas, sobretudo, pela ausência de políticas públicas de inserção destas 

comunidades, reconhecendo seus membros como cidadãos que são. Hoje não podemos falar 

de ausência, mas sim de não efetivação. 

Num circulo vicioso, a invisibilidade contribui para permanência do quadro de acesso 

precário às políticas de inserção social que, por sua vez garantem a não modificação do 

quadro atual, daí a necessidade de estudos e pesquisas tendo por objeto a identificação destas 

comunidades dentro do Estado e do país, contribuindo para a visibilidade destes grupos 

sociais, do processo de luta pela sobrevivência identitária. 
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3. POLÍTICAS PÚBLICAS E COMUNIDADES QUILOMBOLAS: O 

PAPEL DO ESTADO NA GARANTIA DE DIREITOS  

 

3.1 Políticas públicas: garantia de direitos? 

 

As políticas públicas não podem ser tomadas como sinônimo de política estatal, uma 

vez que a palavra óp¼blicaô possui significações para além do próprio Estado. O termo 

política, numa perspectiva clássica foi objeto de análise de Aristóteles em sua obra A Política, 

deriva do adjetivo polis (polítikós) referindo-se a tudo que diz respeito à cidade, ao urbano, 

civil, público, social e sociável, ou seja, tudo o que se relacione diretamente com a vida da 

polis, só posteriormente, o conceito de política aparece como estreitamente ligado ao de 

poder. (BOBBIO, MATTEUCCI e PASQUINO, 2000). 

A palavra pública aparece para reforçar a conotação de coisa comum, de todos, 

quando se refere ao conjunto de atividades ligadas a polis, desta forma, a junção dos termos 

ópol²ticoô e óp¼blicoô, num contexto democrático, engloba a ação Estatal na aplicação de 

direitos, dentro de um processo de participação social, tendo por finalidade o bem comum. 

A política pública é ñ[...] ação pública, na qual além do Estado, a sociedade se faz 

presente, ganhando representatividade, poder de decisão e condições de exercer o controle 

sobre a sua própria reprodução e sobre os atos e decisões do governo.ò. (PEREIRA, 2009, p. 

94). 

A política pública é um processo democrático no qual se verifica a participação de 

diversos grupos que compõem a sociedade, atores públicos e privados que, numa negociação 

de seus diferentes interesses, valores e objetivos, tomam decisões coletivas que se convertem 

em uma política comum, condicionando a sociedade como um todo, pois são revestidas da 

autoridade soberana do poder público. (RODRIGUES, 2011) 

 Por constituir um conjunto de ações e decisões não só do Estado, mas também da 

sociedade, as políticas públicas constituem a linha de orientação para a ação pública, sob a 

responsabilidade de uma autoridade pública, com o controle da sociedade, concretizando os 

direitos garantidos e incorporados na lei (conquistados pela sociedade) que se 

operacionalizam por meio de serviços, programas ou projetos, guiando-se sempre pelo 

interesse comum, visando à satisfação de demandas e necessidades sociais. (PEREIRA, 2009) 

Assim, as políticas públicas, são ações positivas ou negativas do Estado frente às 

necessidades sociais, promovendo a distribuição de bens públicos, tendo em vista dar 
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concretude aos direito de cidadania conquistados e amparados legalmente, fruto das lutas 

travadas no seio social. E é exatamente por este caráter de dar concretude aos direitos 

conquistados que as políticas públicas são dotadas de mutabilidade, variando no tempo e 

espaço, em consonância com as reivindicações sociais. 

Souza (2007, p. 80) traz importante contribuição na compreensão das políticas 

públicas ao realizar uma síntese dos seus principais elementos, quais sejam: 

¶ Envolve vários atores e níveis de decisão, materializadas pelo governo; 

¶ Não se restringem a participações formais; 

¶ Permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que, de fato, faz; 

¶ É abrangente e não se limita a leis e regras; 

¶ É uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados; 

¶ Embora tenha impactos em curto prazo, é uma política de longo prazo; 

¶ Constitui um conjunto de processos subseqüentes. 

Mas em que momento uma questão se torna importante a ponto de integrar a agenda 

estatal? Quais os atores que participam dos processos que envolvem uma política pública, 

desde sua formulação até sua implementação? Obviamente, determinada questão, para 

integrar uma agenda governamental, deve despertar a atenção e o interesse dos formuladores 

de política, contudo, como este processo se desenvolve?  

Capella (2007) traz importantes contribuições à compreensão do processo de formação 

de agenda governamental. Primeiramente, verifica-se que nem todas as questões podem ser 

integradas a agenda ao mesmo tempo, diante das notórias limitações estatais. Desta forma, 

uma questão se torna problema e é escolhida em detrimento de outras quando desperta a 

necessidade de ação, seja por meio de crises, eventos ou indicadores, com posterior difusão da 

ideia, num processo de sensibilização social. 

As políticas públicas tratam da ñ[...] gestão de problemas e das demandas coletivas por 

meio de metodologias que identificam as prioridades, racionalizando a aplicação de 

investimentos e utilizando o planejamento como forma de se atingir os objetivos e metas 

predefinidos.ò (DIAS e MATOS, 2012, p.15). 

As políticas sociais são políticas de ação e controle sobre as necessidades sociais 

básicas, de mediação entre as necessidades de valorização e acumulação do capital e as 

necessidades de manutenção da força de trabalho disponível para o mesmo, sendo fenômeno 

associado à constituição da sociedade burguesa, ou seja, do específico modo capitalista de 
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produção e reprodução, como resultado da interação entre dois atores de perfil homogêneo, o 

Estado e as classes trabalhadoras. (BEHRING e BOSCHETTI, 2008) 

Diante da direta ligação que as políticas sociais possuem com a supressão de 

necessidades advindas da relação capital trabalho, muitas vezes são tomadas como dádivas ou 

concessões e não como objeto de conquista num campo dialético onde se perde e se ganha, 

como instrumento de fruição de direitos ligados a proteção social e como mecanismos 

possíveis para realizar a distribuição mais igualitária dos bens socialmente conquistados. 

 

[...] é possível afirmar, com base na crítica marxista, que a política social não se 

fundou nem se funda, sob o capitalismo, numa verdadeira redistribuição de renda e 

riqueza. Observa-se que a política social ocupa certa posição político-econômica, a 

partir do período histórico fordista-keynesiano. Percebe-se que a economia política 

se movimenta historicamente a partir de condições objetivas e subjetivas e, portanto, 

o significado da política social não pode ser apanhado nem exclusivamente pela sua 

inserção objetiva no mundo do capital nem apenas pela luta de interesses dos 

sujeitos que se movem na definição de tal ou qual política, mas, historicamente, na 

relação desses processos na totalidade. Sem esse olhar, pode ficar prejudicada a luta 

política em torno das demandas concretas dos trabalhadores, freqüentemente 

obstaculizadas, hoje pela alardeada "escassez de recursos". (BEHRING e 

BOSCHETTI, 2008, p. 24). 

 

Os processos que envolvem desde a formulação até a implantação de uma determinada 

política devem observar preceitos legais, independente do tipo de política, quer seja ela social 

(saúde, educação, previdência etc.); macroeconômica (fiscal, monetária etc.); administrativa 

(descentralização, democracia etc.) ou setoriais (meio ambiente, cultura, agrária, povos 

tradicionais etc.), ñ[...] todavia, cada tipo de política pública define um tipo específico de 

relação (ou discussão) política, [...] uma rede diferente de atores, bem como arenas, estruturas 

de decisões e contextos institucionais diferentes.ò. (DIAS E MATOS, 2012, p. 17) 

Os diferentes atores políticos (Tabela 5), capazes de influenciar em determinada 

política, seja defendendo interesses próprios ou de grupos que representam, estabelecem 

correlação de forças que refletirão diretamente nos processos que envolvem uma política 

pública. Logo, o poder político de cada ator definirá seu grau de influência em dada política e, 

consequentemente, a satisfação de seus interesses.  

Diante desta conjuntura, a coordenação entre diferentes atores que possuam campos de 

ação similares aumenta a possibilidade de uma política ser implementada, definindo, por 

vezes, o tipo de resultado alcançado, virtuoso ou vicioso no que tange à produção ou não de 

um bem coletivo. 
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Tabela 5. 

Atores políticos. 

 

ATORES DESCRIÇÃO 

Atores fundamentais Políticos e alta equipe administrativa. Presidente, 

governadores, prefeitos, ministros, secretários, 

senadores, deputados e vereadores 

Partidos políticos Tanto os de situação quanto os de oposição 

Equipe de governo Pessoas nomeadas para integrar equipes que 

assessoram os políticos 

Corpo técnico Burocracia, constituída por funcionários de carreira 

Juízes Poder Judiciário 

Mídia Veículos de comunicação de massa (jornais,  rádios, 

TVs, Internet) 

Empresas Corporações transnacionais, pequenas e médias 

empresas 

Sindicatos e associações profissionais Organizações sindicais e de representação profissional 

Organizações do terceiro setor ONGs, entidades filantrópicas, fundações 

Atores do conhecimento Escritórios de assessoramento legislativo, institutos 

vinculados a partidos políticos, organismos 

internacionais, centros de pesquisa 

Grupos de pressão Conjunto de indivíduos que procuram defender seus 

interesses junto aos órgãos do governo 

Movimentos sociais Movimentos de curta duração com objetivos bem 

determinados 

Associações comunitárias Sociedade de amigos de bairros, associações 

representativas de comunidades territoriais específicas 

(quilombolas, caiçaras, ribeirinhos etc.) 

Fonte: Dias e Matos (2012, p. 44). 

 

Assim, não há só uma correlação de forças entre Estado, mercado e sociedade, mas 

verdadeiras disputas dentro dos próprios órgãos estatais, entre os diferentes atores, relações 

institucionais marcadas pelo desenvolvimento de políticas e, concomitantemente, de contra 

políticas, provenientes de disputas internas de poder ou posições ideológicas distintas, num 

jogo de egos e interesses não declarados e que, por isso, diplomaticamente nomearemos de 

contradições.  

Sorj (1986), ao tratar da ocupação da Amazônia no final dos anos 60, aborda a 

contradição entre o INCRA ï Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária e a 

SUDAM ï Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia
 4

, onde o INCRA assumiu a 

defesa dos posseiros e a SUDAM, diante de suas funções, acabava por refletir os interesses do 

                                                 
4
 Criada em 1967 e extinta. Atualmente, por meio da Lei Complementar nº 124/07, foi criada a nova SUDAM 

em substituição à Agência de Desenvolvimento da Amazônia, passando a ser uma Autarquia Federal, vinculada 

ao Ministério de Integração Nacional, tendo por finalidade institucional promover o desenvolvimento, com base 

na inclusão e sustentabilidade, da Amazônia, assegurando a erradicação da miséria e a redução das desigualdades 

regionais. 
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grande capital, bem como entre os interesses do governo local e federal, expresso na atuação 

das forças de repressão. 

 

[...] o confrontamento intraburocrático assumiu a forma de uma contraposição 

ideológica, na qual o Incra expressava a perspectiva de resolução de conflitos sociais 

e harmonização social, enquanto a Sudam enfatizava uma ideologia de corte 

tecnocrático e de eficiência econômica. Embora esta última perspectiva tenha 

geralmente se imposto nos contextos de maior tensão social, quando os posseiros 

conseguiram, de uma forma organizada e armada, defender seus interesses, gerando 

zonas de grande tensão, o exército tendia por vezes a agir em suporte dos pequenos 

produtores em função das necessidades de reprodução da ordem social, à diferença 

da polícia local, que fica a serviço dos grileiros e grandes proprietários. (SORJ, 

1986, p. 110 ï111). 

 

O Estado, numa perspectiva de superestrutura, é composto por aparelhos ideológicos 

do qual se serve, contudo, nem sempre tais aparelhos comungam da mesma ideologia ou 

tributam em favor dos mesmos interesses, o que permite vislumbrarmos disputas não só na 

relação entre diferentes instituições do Estado, mas, sobretudo, dentro de cada uma delas, 

gerando a aplicação de políticas e de contra políticas dentro de uma mesma estrutura, o que 

faz com que o discurso seja dissonante do ato e de fato não se possa avançar. 

 

3.2 Políti cas públicas e quilombolas 

 

As políticas públicas englobam atividades, programas e ações positivas ou negativas 

desenvolvidas pelo Estado, direta ou indiretamente, por meio da participação de entes 

públicos e privados, tendo em vista seu papel de conferir concretude aos direitos que, por sua 

vez, ligam-se a função organizacional, estrutural e de controle social. Neste contexto, 

direcionamos nossa análise para as políticas públicas que elegem como beneficiários os 

membros das comunidades remanescentes de quilombos, de forma direta ou indireta. 

As reivindicações quilombolas, embora tenha centralidade na questão territorial, 

ligadas a regularização fundiária, envolvem vários aspectos da vida da comunidade, como 

saúde, educação, meio ambiente, transporte, cultura, saneamento, entre outras, na consecução 

de melhores condições de vida de suas populações sem desrespeitar suas peculiaridades, 

motivo pelo qual figuram como beneficiários de diferentes tipos de políticas públicas, não 

somente as setoriais ligadas à questão étnica e de reconhecimento identitário, mas também às 

políticas públicas direcionadas as populações urbanas e rurais que se encontram em condições 

de vulnerabilidade social. 
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Os membros das comunidades quilombolas possuem os requisitos para usufruírem de 

vários programas governamentais que desenvolvem atividades universais, não possuindo foco 

na temática racial, dentre eles podemos citar: o Bolsa Família e o Brasil sem Miséria que 

possuem abrangência nacional, tanto da população rural quanto urbana. 

O Programa Bolsa Família, criado em 2004, tem por objeto a transferência direta de 

renda visando beneficiar famílias dentro do território nacional que se encontre em situação de 

pobreza ou extrema pobreza (com renda per capita inferior a R$ 70 reais mensais), fazendo 

parte de um programa maior, o Brasil Sem Miséria. O cadastro no Bolsa Família garante ao 

beneficiário o acesso a outros programas assistenciais como o Minha Casa, Minha Vida, 

Minha Casa Melhor e o Vale Gás, além da possibilidade de garantir isenções em concursos 

públicos. 

Outros programas governamentais são direcionados especificamente as famílias de 

baixa renda que residem na área rural, dentre eles: o Programa Luz para Todos e a Política 

Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - PNATER. 

O Programa Luz para Todos, lançado em 2003, tem por objetivo garantir o acesso 

gratuito à energia elétrica no meio rural, considerando que as famílias sem acesso à este 

serviço essencial estavam, majoritariamente, nas localidades de menor índice de 

Desenvolvimento Humano e nas famílias de baixa renda, sendo que 90% delas contavam com 

renda mensal inferior a três salários mínimos. (BRASIL, 2010). 

A PNATER - Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, orientada 

pelo Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural ï PRONATER, elaborado 

pelo MDA, implantada pela SAF ï Secretaria de Agricultura Familiar, tem por proposta 

principal a melhoria de renda e qualidade de vida das famílias rurais por meio de 

aperfeiçoamento dos sistemas de produção, de mecanismos de acesso a recursos, serviços e 

renda, com base em pressupostos agroecológicos, utilizando, assim, estratégias de 

desenvolvimento sustentável, sendo uma política direcionada aos produtores familiares rurais, 

incluindo quilombolas, assentados por programa de reforma agrária, extrativistas, ribeirinhos, 

indígenas, pescadores artesanais etc. (BRASIL, 2003). 

Não obstante as políticas de cunho assistencial de âmbito geral que tem por foco o 

combate à miséria na área rural ou urbana existem políticas especificamente direcionadas a 

população das comunidades remanescentes de quilombo, com ações que levam em 

consideração as peculiaridades desse grupo social no que tange à educação, saúde, cultura, 

meio ambiente e territorialidade. 
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O Programa Brasil Quilombola ï PBQ, lançado em março de 2004, elaborado pelo 

Ministério de Desenvolvimento Agrário ï MDA, sobre responsabilidade da Secretaria 

Especial para Política de Promoção da Igualdade Racial ï SEPPIR tem como objetivo 

consolidar o marcos da política de Estado para as áreas quilombolas, constituindo a Agenda 

Social Quilombola, agrupando ações voltadas à valorização da população quilombola e a 

melhoria da qualidade de vida por meio do desenvolvimento sustentável em consonância com 

suas peculiaridades históricas e culturais, bem como a garantia dos direitos de titulação e 

permanência na terra. (BRASIL, 2010). 

Assim, a Agenda Social Quilombola, agrupa ações voltadas para as comunidades em 

diferentes áreas: acesso à terra; infraestrutura e qualidade de vida; inclusão produtiva e 

desenvolvimento local e direitos e cidadania, constituindo os quatro eixos dos PBQ. O 

atendimento nas comunidades utiliza como critério de priorização: ñComunidade Quilombola 

em situação de difícil acesso; Comunidade Quilombola impactadas por grandes obras; 

Comunidade em conflitos agrários; Comunidade sem acesso à água; Comunidade sem energia 

elétrica; Comunidade sem escola.ò. (BRASIL, 2012) 

Diante da exposição sucinta do rol das principais políticas existentes e seus objetivos, 

algumas especificamente elegendo quilombolas como beneficiários, outras os contemplando 

dentro de uma estrutura maior de combate às mazelas sociais, como a fome, verifica-se que 

instrumentos de viabilização de direitos existem, tanto de cunho assistencial em curto prazo 

quanto propostas transformadoras da realidade desse grupo social, contudo, a existência 

dessas políticas não vem se mostrando capaz de realizar o ideal transformador previsto por 

Paz (2001), conferindo visibilidade e garantindo acesso aos bens públicos, possibilitando a 

fruição de direitos como cidadãos assim reconhecidos.  

As políticas públicas como resultantes da relação antagônica entre Estado e sociedade, 

expressam a correlação de forças existentes em dado momento para a consecução da garantia 

da fruição de direitos, requerendo a atuação do Estado, sob o controle social, planejando e 

executando ações voltadas a satisfação de necessidades sociais. (PEREIRA, 2011) 

Esta relação encontra-se presente não só no momento de criação de uma política 

pública, mas também em sua estruturação, implementação e atuação dos agentes públicos 

responsáveis, refletindo diretamente nos resultados obtidos com sua aplicação. Essa realidade 

verifica-se claramente na aplicação das políticas referentes aos povos e comunidades 

tradicionais, em especial às que têm por beneficiários as comunidades remanescentes de 

quilombos que possuem implementação deficiente, tendo produzido poucos avanços no que 

tange ao combate do quadro de extrema pobreza que hoje é realidade na maioria das 
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comunidades no país, conforme dados divulgados no Relatório de Gestão do Programa Brasil 

Quilombola ï SEPPIR (BRASIL, 2012). 

O Produto Interno Bruto ï PIB do Brasil cresceu 2,3% em 2013, o que garantiu ao país 

a posição de 7ª maior economia do mundo, devendo manter a posição em 2014, ano em que 

deve produzir US$ 2.215 trilhões em produtos e serviços, segundo estimativa do Fundo 

Monetário Internacional. O crescimento econômico de uma nação sinaliza um aumento 

quantitativo de produção e deveria ter por consequência o enriquecimento da população, a 

geração de empregos e a elevação do nível de vida, garantindo o acesso digno aos meios de 

subsistência a toda população, todavia este bolo não se divide de forma igual. 

 

O direito ao desenvolvimento demanda três dimensões. Primeiro, o componente 

democrático; a importância da participação na formulação de políticas públicas com 

transparência, accountability e democratização. Segundo, a proteção às necessidades 

básicas de justiça social, e, terceiro, a adoção de programas e políticas nacionais 

como também da cooperação internacional. Vejam aqui o diagnóstico das 

assimetrias globais: hoje os 15% mais ricos do mundo concentram 85% da renda 

mundial enquanto que os 85% mais pobres concentram tão-somente 15%. Para a 

Organização Mundial de Saúde, a pobreza, pasmem, acima de qualquer guerra, da 

somatória das guerras, é a principal causa mortis do mundo. Por dia há 50 mil vidas 

desperdiçadas no mundo, sendo 34 mil de crianças menores de 5 anos. Nesse 

contexto desigual, a nossa região, a América Latina, é a mais desigual, não a mais 

pobre mas a mais desigual. E o nosso país é o mais desigual da região mais 

desigual num mundo bastante desigual. O Brasil, como todos sabemos, está 

entre as maiores economias mundiais, disputando o 9º ou 10º lugar, mas é o 4º 

país mais desigual do planeta, perdendo para Serra Leoa, Swazilândia e 

República Centro Africana. E não é mera coincidência sermos o 4º mais 

violento do planeta, concentrando 14% da taxa de homicídio mundial. 

(PIOVESAN, 2009, p. 4-5, grifo nosso). 

 

Diante deste quadro alarmante, verifica-se que a simples existência de uma dada 

política não se traduz em efetividade ou concretude de direitos, o que nos leva a reflexão 

crítica sobre a tendência de políticas públicas que nascem com caráter transformador e 

acabam por ganhar contornos meramente paliativos em sua aplicação, diante do desafio de 

compatibilizar as políticas públicas com as questões econômicas.  

Nesta conjuntura, concentramos nossa análise na principal política pública direcionada 

para as comunidades remanescentes de quilombo no país: O Programa Brasil Quilombola. 

 

3.3 Programa Brasil Quilombola ï da criação a implementação.  

 

Existem políticas públicas específicas para as comunidades quilombolas na área da 

saúde, educação, cultura e regularização fundiária, a maioria reunidas no Programa Brasil 
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Quilombola (PBQ) que incorpora ações orçamentárias de diferentes pastas que foi 

incorporado ao Plano Plurianual em 2004, tendo como meta garantir às comunidades 

quilombolas o acesso à terra e às políticas públicas que lhes propiciem melhores condições de 

vida.  

Como desdobramento do PBQ, o Decreto 6.261/2007 instituiu a Agenda Social 

Quilombola, dividindo as ações do programa em quatro eixos principais de ação, quais sejam, 

a) regularização fundiária; b) infra-estrutura e qualidade de vida; c) desenvolvimento local e 

inclusão produtiva; d) direitos e cidadania.  As metas e recursos do PBQ envolvem 23 

ministérios e órgãos federais, que compõem o Comitê Gestor do Programa, coordenado pela 

Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR, sendo integrado por 

representantes da Casa Civil da Presidência da República, Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, Ministério da Cultura e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e, 

a partir de 2011, por um representante das comunidades remanescentes de quilombos, em 

respostas às reivindicações da CONAQ. 

A gestão do PBQ é descentralizada, por meio de comitês estaduais, estabelecendo 

interlocução com órgãos estaduais e municipais de promoção da igualdade racial, 

representativas das comunidades quilombolas e entes não-governamentais, tendo como 

principais objetivos a garantia do acesso à terra; ações de saúde e educação; construção de 

moradias, eletrificação; recuperação ambiental; incentivo ao desenvolvimento local; pleno 

atendimento das famílias quilombolas pelos programas sociais, como o Bolsa Família; e 

medidas de preservação e promoção das manifestações culturais quilombolas. (BRASIL, 

2010) 

A regularização fundiária constitui um dos programas finalístico sendo o principal 

eixo, o ponto de partida para as demais ações visando à resolução dos problemas relativos à 

emissão do título das terras junto aos órgãos responsáveis, como o financiamento das 

despesas das etapas processuais. É a base para a implantação de alternativas de 

desenvolvimento, capaz de garantir a reprodução física, social e cultural de cada comunidade, 

diante da ligação identitária, de pertencimento que estas possuem com o território no qual 

estabeleceram suas raízes e seu modo tradicional de vida. 

O Eixo - infra -estrutura e qualidade de vida - destina-se à consolidação de 

mecanismos estruturais: espaços físicos para atender demandas relacionadas à assistência 

social, educação e saúde, bem como obras de tratamento de água e esgotamento sanitário, 

eletrificação, comunicação e vias de acesso às comunidades.  
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O Eixo ï inclusão produtiva e desenvolvimento local ï busca contribuir para a 

consolidação de um desenvolvimento local baseado nas características territoriais e na 

identidade coletiva, visando à sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e 

política.  

Por fim, o eixo - direitos e cidadania ï visando o fomento de iniciativas de garantia 

de direitos promovidos por diferentes órgãos públicos e organização da sociedade civil, como 

o estímulo a participação dos representantes quilombolas nos conselhos e fóruns locais e 

nacionais de políticas públicas, contribuindo para a criação de uma rede de monitoramento e 

fiscalização das políticas públicas. Tal eixo tem como foco, ainda, a capacitação de agentes 

representativos das comunidades, ação essencial para viabilizar a participação e o acesso à 

informação. 

Embora Mato Grosso tenha sido um dos primeiros estados a criar um comitê estadual 

de Promoção da Igualdade Racial (criação em 2002), não há dados sistematizados disponíveis 

sobre sua atuação ou aplicação dos recursos destinados às ações do PBQ no estado. 

A SEPPIR não possui a apresentação dos dados por estado da federação, no máximo 

por região, uma falha que dificulta o acompanhamento dos resultados do Programa que tem 

como proposta ser de gestão descentralizada, respeitando as peculiaridades de cada estado da 

federação. Não obstante isso, a maioria dos dados sobre o PBQ, disponibilizados no site da 

SEPPIR, não possuem referência quanto ao período que compreendem, inviabilizando acesso 

à informação, motivo pelo qual recorremos aos dados disponibilizados pelo IPEA, 

constituindo a fonte mais atualizada disponível possibilitando a análise quanto aos avanços e 

retrocessos do PBQ. 

O Programa Brasil Quilombola, desde sua implantação recebeu significativo aumento 

em seu orçamento, de R$ 7 milhões em 2005; para R$ 94 milhões em 2011 (IPEA, 2010), o 

que poderia demonstrar os esforços governamentais em atender a demanda crescente das 

comunidades. Entretanto, os recursos orçamentários destinados à persecução dos objetivos 

elencados pelo PBQ estão muito aquém do necessário, diante do grande número de 

comunidades quilombolas reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares e que pleiteiam a 

regularização territorial, além de garantir condições dignas de sobrevivência a essas 

comunidades.  

Contudo, a discussão quanto à irrisória dotação diante da demanda das comunidades 

remanescentes quase perde o sentido quando se verifica que o PBQ não realizou a aplicação 

integral dos recursos disponibilizados (Tabela 6), o que justificaria o recorrente 

contingenciamento desses recursos. Segundo dados referentes à execução orçamentária do 
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Plano Plurianual de 2009, divulgados pelo IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 

apenas 24% da dotação orçamentária destinada ao PBQ foi executada, conforme se verifica na 

tabela 6, dos 42 milhões destinados para regularização fundiária, a cargo do Ministério de 

Desenvolvimento Agrário - MDA e executada pelo INCRA, apenas 15% da dotação inicial 

foram utilizados.  

Dos recursos autorizados para a educação, a cargo do Ministério da Educação, apenas 

23% foram executados (Tabela 6), tais recursos deveriam ser direcionados para a construção 

de escolas nas comunidades remanescentes de quilombo e a capacitação de professores para 

atuar nas comunidades, em respeito ao disposto na Lei 10.639/03 que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da tem§tica ñHistória e Cultura Afro-Brasileiraò, bem como da Resolução nº 

8, de 20 de novembro de 2012 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola na Educação Básica. 

 

Tabela 6. 

Execução orçamentária do Programa Brasil Quilombola ï 2009 (Em R$ mi) 

 

 

Órgão/ação Dotação Inicial Autorizado Liquidado Execução 

(%) 

 (A) (B) (C) (C/B) 

SEPPIR 10.961 10.961 5.378 49 

Apoio à elaboração de diagnósticos setoriais 

sobre às comunidades remanescentes de 

quilombos 

245 245 200 82 

Capacitação de agentes representativos das 

comunidades remanescentes de quilombos 

600 600 0 0 

Apoio a centros de referência quilombola em 

comunidades remanescentes de quilombos 

800 800 0 0 

Fomento ao desenvolvimento local para 

comunidades remanescentes de quilombos 

9.316 9.316 5.178 56 

MEC 1.080 1.675 383 23 

Apoio ao desenvolvimento da educação nas 

comunidades remanescentes de quilombos 

1.080 1.675 383 23 

MS 1.099 1.099 1.099 100 

Atenção à saúde da população quilombola 1.099 1.099 1.099 100 

MDA 42.731 42.731 6.417 15 

Apoio ao desenvolvimento sustentável das 

comunidades quilombolas 

4.115 4.115 1.128 27 

Reconhecimento, demarcação e titulação de 

áreas remanescentes de quilombos 

10.287 10.287 3.442 33 

Pagamento de indenização aos ocupantes das 

terras demarcadas e tituladas aos 

remanescentes de quilombo 

28.329 28.329 1.847 7 

Total 55.872 56.467 13.278 24 

Fonte: Ipea (2009).  
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Algumas políticas do programa não tiveram nenhuma execução orçamentária em 

2009, como a capacitação de agentes representativos das comunidades e apoio a centros de 

referência quilombola, atividades cruciais para o empoderamento das comunidades e maior 

acesso a informações, contribuindo no avanço das conquistas desses grupos sociais, 

diretamente ligadas ao eixo Direito e Cidadania. (Tabela 6) 

Considerando os quatro eixos principais do PBQ, de 2004 a 2009, verifica-se que o 

programa teve aplicação muito limitada, totalizando 24% de todo o orçamento 

disponibilizado.  

Segundo a SEPPIR (2010, p. 29) o corte orçamentário, a insuficiência de recursos 

humanos, a alta rotatividade de servidores, o caráter inovador das políticas públicas 

direcionadas às comunidades quilombolas e a necessidade de deslocamentos constantes da 

equipe por todo o território nacional, contribuíram para estes resultados, considerados pela 

Secretaria como positivos, diante do contingenciamento de recursos ter alcançado 86% do 

destinado às ações de competência do INCRA. 

As considerações feitas em nada justificam cinco anos de existência de uma política 

que nasceu com intenções transformadoras e adquiriu contornos paliativos, haja vista os 

recursos destinados ao apoio à elaboração de diagnósticos setoriais sobre as comunidades 

quilombolas, visando embasar as ações, objetivos e políticas necessárias em cada comunidade 

que, conforme consta na tabela 6, tiveram 82% dos recursos aplicados, o que, todavia, 

significa a realização de apenas 1 (um) diagnóstico, dentro de um universo muito mais amplo 

e já conhecido de comunidades, com especificidades locais. 

Em que pese a política ser inovadora, refletindo na dificuldade de eleger mecanismos 

para efetiva viabilidade e consecução das finalidades elegidas pelo Programa, não há uma 

base de dados confiável, esta é caracterizada pela incompatibilidade entre as informações 

fornecidas pelos próprios órgãos governamentais da esfera federal, o que reflete na dotação e 

aplicação orçamentária ínfima, uma vez que o público a ser atendido é desconhecido, embora 

a coleta e sistematização de dados sobre as comunidades devesse ser o primeiro passo para o 

planejamento de qualquer política, a SEPPIR parece não compartilhar desta lógica. 

A realidade acima referida é claramente apreendida quando analisamos o gráfico 3, 

elaborado pelo IPEA, demonstrando a destinação de recursos orçamentários para a SEPPIR, 

entre os anos de 2004 e 2010, bem como a relação entre os valores liquidados e executados. 
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GRÁFICO 3 

Orçamento SEPPIR (2004-2010) (Em R$ mi) 

 

 

Fonte: Brasil Ipea (2011, p. 348) 

 

Em 2010, houve significativo aumento de recursos destinados ao PBQ, todavia, a 

execução orçamentária de todo o Programa limitou-se a 60% e, conforme a tabela 7, verifica-

se que a aplicação de recursos em relação à saúde e educação ficou próximo à 100%, todavia, 

a aplicação integral dos recursos não resultam em ações significativas diante do número de 

comunidades a serem atendidas. 

 Segundo Relatório de Gestão de 2010 da SEPPIR, as ações na área de saúde 

limitaram-se à realização de alguns seminários em parceria com órgãos ligados à temática e 

participação em alguns eventos, não havendo qualquer atendimento direto aos quilombolas. 

No que tange à educação, com todas as especificidades legalmente previstas e a exigência de 

currículo visando à valorização da cultura e história negra (lei 11645/08), seis mil professores 

foram capacitados entre 2009 e 2010. Porém, de acordo com o censo escolar de 2008, haviam 

196.812 alunos matriculados, em 1.684 escolas localizadas em comunidades remanescentes 

de quilombos, sendo que 74,96% destas matrículas estão no Nordeste, o que evidencia a falta 

de escolas nas comunidades localizadas nos demais estados.  
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Tabela 7. 

Execução orçamentária do Programa Brasil Quilombola ï 2010 (Em R$ mi) 

 

 

Órgão/ação Dotação Inicial Autorizado Liquidado Execução 

(%) 

 (A) (B) (C) (C/B) 

SEPPIR 14.161 14.161 10.311 73 

Apoio à elaboração de diagnósticos setoriais 

sobra às comunidades remanescentes de 

quilombos 

245 245 7 3 

Capacitação de agentes representativos das 

comunidades remanescentes de quilombos 

700 700 655 94 

Apoio a centros de referência quilombola em 

comunidades remanescentes de quilombos 

500 500 0 0 

Fomento ao desenvolvimento local para 

comunidades remanescentes de quilombos 

12.716 12.716 9.649 76 

MEC 1.000 1.000 978 98 

Apoio ao desenvolvimento da educação nas 

comunidades remanescentes de quilombos 

1.000 1.000 978 98 

MS 1.499 1.499 1.499 100 

Atenção à saúde da população quilombola 1.499 1.499 1.499 100 

MDA 67.200 56.559 30.890 55 

Apoio ao desenvolvimento sustentável das 

comunidades quilombolas 

3.000 3.000 456 15 

Reconhecimento, demarcação e titulação de 

áreas remanescentes de quilombos 

10.000 10.000 4.550 46 

Pagamento de indenização aos ocupantes das 

terras demarcadas e tituladas aos 

remanescentes de quilombo 

54.200 43.559 25.875 59 

Total 83.860 73.219 43.678 60 

Fonte: Ipea (2012). 

 

O programa finalístico de titulação teve execução de apenas 46% de seu orçamento, 

sendo a maioria dos recursos destinados à pasta revertidos em favor de indenizações a 

particulares que ocupavam indevidamente terras quilombolas, como se verifica nas tabelas 6 e 

7. 

Segundo o Relatório de Gestão de 2010, 27 Relatórios Técnicos de Identificação e 

Delimitação (RTID), foram expedidos, sendo que este relatório corresponde apenas a primeira 

das numerosas etapas do complexo processo de titulação. No mesmo período foram emitidas 

226 novas certificações pela Fundação Cultural Palmares ï FCP, reconhecendo, assim, 

comunidades quilombolas como tais, ou seja, mais 226 comunidades a espera da expedição de 

um RTID que, diante da média anual, ainda vão aguardar por muitos anos. 

No final de 2013 o IPEA divulgou relatório referente à execução orçamentária do 

Plano Plurianual de 2011 e primeiro semestre de 2012 no que tange as políticas sociais, 

trazendo novos dados sobre a execução orçamentária do Programa Brasil Quilombola. Em 
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2011 foram publicadas 9 portarias, reconhecendo 587 famílias quilombolas, totalizando 26 

mil ha reconhecidos, num universo de 3 mil territórios quilombolas reconhecidos pela FCP a 

espera de regularização fundiária. 

As ações da SEPPIR no PBQ em 2012 receberam a maior dotação orçamentária já 

registrada desde a criação da Secretaria (55 milhões), em contrapartida, foi o período de 

menor execução orçamentária, rubricas estas destinadas ao apoio à elaboração de diagnósticos 

setoriais sobre as comunidades remanescentes de quilombos visando levantar demandas e 

carências para subsidiar as demais políticas públicas; apoio a centros de referência quilombola 

nas comunidades; fomento ao desenvolvimento local nas comunidades e capacitação de 

agentes representativos das comunidades, totalizando 27,3% de todo o orçamento disponível. 

 (IPEA, 2013, p. 461). 

Mesmo referidas ações serem de suma importância no que tange ao enfrentamento a 

invisibilidade, pois permitiriam traçar o perfil socioeconômico de cada uma das comunidades 

remanescentes de quilombos reconhecidas pela FCP e coloca-las no mapa social, continua a 

ter execução irrisória, como se verifica na comparação dos dados de 2011 com as tabelas 6 e 

7. 

A execução orçamentária do PBQ se concentra, principalmente, no pagamento de 

indenizações a desapropriados de imóveis demarcados e titulados em benefício das 

comunidades remanescentes de quilombos (Tabelas 6, 7 e 8), enquanto o número de títulos 

expedidos continua ínfimo. 

A meta do Ministério do Desenvolvimento Agrário, em projetos relacionados ao 

fomento de atividades agroecológicas de unidades familiares, realizando capacitação, com 

foco na comercialização, era de quarenta comunidades para 2011, mas esta não foi cumprida, 

sendo atendidas 29 comunidades, apesar de ter executado apenas 30,7% do orçamento 

disponível (Tabela 8), não sendo apresentadas as justificativas para o não cumprimento da 

meta diante da disponibilidade orçamentária. 

Em relação à educação quilombola não houve nenhuma execução orçamentária em 

2011 (tabela 8), ñ[...] conquanto houvesse dotação fixada e meta programadaò (IPEA, 2013, p. 

465) e, curiosamente, se discutia, no mesmo período, as Diretrizes Curriculares para a 

Educação Quilombola, aprovadas em 2012. Das 69 comunidades reconhecidas pela FCP em 

Mato Grosso, apenas quatro possuem escolas dentro da comunidade, conforme dados 

fornecidos pela SEJUDH em entrevista em fevereiro de 2014. 
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Tabela 8. 

Execução orçamentária do Programa Brasil Quilombola ï 2011 (Em R$ mi) 

 

Órgão responsável/ação 

 

Autorizado 

(R$) 

 

Liquidado 

(R$) 

 

Execução 

(%) 

 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra) 

30.221.628 29.598.221 97,9 

 

Indenização de benfeitorias e de terras aos 

ocupantes de imóveis demarcados e 

titulados aos remanescentes das comunidades 

de quilombos 

24.221.628 24.094.331 99,5 

 

Reconhecimento e demarcação de áreas 

remanescentes de quilombos 

6.000.000 5.503.890 91,7 

 

Fundo Nacional de Saúde (FNS) 1.200.000 1.199.991 100,0 

Atenção à saúde das populações quilombolas 1.200.000 1.199.991 100,0 

Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA)  

2.875.007 881.293 30,7 

 

Apoio ao desenvolvimento sustentável das 

comunidades quilombolas 

2.875.007 881.293 30,7 

 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) 

1.000.000 - - 

Apoio ao desenvolvimento da educação nas 

comunidades remanescentes de quilombos 

1.000.000 - - 

Total 55.723.757 35.614.878 63,9 

Fonte: IPEA (2013) 

 

Rememorando os números já apresentados, são 1.281 processos pendentes no INCRA 

de comunidades reconhecidas como quilombolas e certificadas pela Fundação Cultural 

Palmares aguardando para serem tituladas. Desde a promulgação da Constituição Federal até 

março de 2014 apenas 154 títulos foram expedidos, havendo indicativo da existência de mais 

de 4 mil comunidades quilombolas distribuídas no território nacional (BRASIL, 2012; 

ANJOS, 2013).  

O PPA - Plano Plurianual 2008-2011 elencou entre suas metas a titulação de 264 

territórios quilombolas, mas apenas 7 (sete) títulos foram concedidos pelo governo federal 

neste período. O PPA 2012-2015 está dividido em programas temáticos, objetivos e 

iniciativas, todavia, não faz mais referência ao Programa Brasil Quilombola e as metas 

referentes às comunidades remanescentes de quilombos estão incluídas na temática 

ñEnfrentamento ao Racismo e Promoção da Igualdade Racialò de execução a cargo da 

SEPPIR. 

A realização da regularização fundiária das terras de comunidades quilombolas não 

aparece como meta específica, como ocorria no PPA 2008-2011, sendo que os objetivos, 

metas e iniciativas direcionadas para as comunidades são dotados de generalidade e pouca 
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clareza. O acesso a terra seria o principal meio de combate a fome e miséria dessas 

comunidades, mas, contraditoriamente, o PPA 2012-2015 se preocupa mais em traçar metas 

para inserção do maior número de famílias remanescentes de quilombos no Bolsa Família e 

no Programa de Aquisição de Alimentos, sendo este último direcionado, principalmente, ao 

fortalecimento da agricultura familiar, desprezando o fato de que muitas dessas comunidades 

sequer possuem espaço para plantar, aguardando a ampliação de seus territórios por meio da 

regularização fundiária.   

Os Programas de assistência são colocados em primeiro plano nas projeções da PPA 

2012-2015 e a política de regularização fundiária dos territórios quilombolas ganha papel 

secundário, numa clara opção governamental pela política de caráter assistencialista e não 

transformador. O foco está na ampliação do Programa Brasil sem Miséria, com inclusão de 

todas as famílias quilombolas no programa Bolsa Família e no Programa de Aquisição de 

Alimentos. 

No processo de construção do PPA 2012-2015 muitas metas direcionadas para as 

comunidades quilombolas foram alteradas, algumas passaram de ña­«oò para ñpromessa de 

a­«oò, como as direcionadas à educação. 

 

Apoiar a construção de salas de aulas em, no mínimo, 200 comunidades quilombolas 

e garantir o provimento da infraestrutura necessária para o bom funcionamento das 

escolas já existentes nessas comunidades.  - (Alteração da Meta) 

 

Construir salas de aulas em, no mínimo, 200 comunidades quilombolas e garantir o 

provimento da infraestrutura necessária para o bom funcionamento das escolas já 

existentes nessas comunidades.  - (Meta original). (BRASIL 2011, grifo nosso). 

 

O compromisso com ações e metas efetivas é deixado de lado, evidenciando uma 

opção governamental pelo distanciamento da proposta da política de regularização territorial e 

atendimento a este grupo social, se limitando ao ñapoioò, uma a­«o que n«o pode ser 

mensurada ou analisada da perspectiva da efetividade. O que antes (no PPA 2008-2011) eram 

projeções com metas claras, baseadas em números, se restringe ao apoio, incentivo, 

facilitação ou ampliação. 

Embora conste dentre as metas do PPA 2012-2015 a facilitação da titulação em terras 

devolutas (terras públicas sem destinação pelo Poder Público), a regularização de territórios 

quilombolas localizados em áreas de domínio da União e dos Estados constituem desafios 

maiores do que os disputados por particulares, uma vez que o Poder Público vem se utilizando 

dos atributos de imperatividade, exigibilidade e executividade, que revestem seus atos, para 

expulsar quilombolas de suas terras, negando os direitos constitucionalmente reconhecidos de 
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proteção de um povo em prol de projetos de cunho econômico e avanço tecnológico, como o 

caso da construção do Centro de Lançamento de Alcântara no Estado de Maranhão que 

culminou com a remoção de 312 famílias de 23 comunidades quilombolas, no ano de 1980.  

Segundo dados da SEPPIR a população quilombola atual seria de aproximadamente 

1,17 milhão de pessoas, distribuídas em, aproximadamente, 214 mil famílias. Dessas famílias, 

estima-se que 75,6% estejam em situação de extrema pobreza (BRASIL, 2012). Este quadro 

alarmante, com disponibilidade orçamentária parcialmente aplicada, demonstra a ausência de 

interesse dos vários segmentos sociais envolvidos, a falta de decisão política, bem como as 

barreiras consolidadas, dentre elas a posta pelo agronegócio e a bancada ruralista, dentro de 

um Estado enfraquecido no seu papel de mitigador das desigualdades sociais por meio da 

distribuição das riquezas socialmente conquistadas.  

 

Quanto mais necessitamos de políticas públicas, em face da miséria que se avoluma, 

mais o Estado, único agente que poderia erradicar as desigualdades sociais, se 

encolhe! Tudo isso acontece na contramão do que estabelece o ordenamento 

constitucional brasileiro, que aponta para um Estado forte, intervencionista e 

regulador, na esteira daquilo que, contemporaneamente, se entenda como Estado 

Democrático de Direito. (STRECK e MORAIS, 2010. p. 84-85). 

 

Há várias políticas públicas direcionadas direta ou indiretamente para a questão 

quilombola, contudo, pouco se avançou na concretização de direitos, o que nos faz retomar a 

reflexão sobre quais os entraves dispostos para a não efetivação do art. 68 da ADCT, 

juntamente com os artigos 215 e 216 da CF. 

As políticas públicas como ações decisórias que são, nem sempre resultam de um 

processo efetivamente democrático como resultado da comunhão de diferentes interesses 

tendo em vista um fim comum. Direcionar o olhar para como este processo de fato se realiza e 

como os atores efetivamente tem exercido influência nessas decisões e o grau de poder 

conferido a cada ator social é condição primeira na compreensão da ação ou inação estatal, 

uma vez que nem toda ação coletiva produz necessariamente bens coletivos. 

A oposição ao direito das comunidades quilombolas, em especial ao direito de 

titulação de suas terras, encontra-se em múltiplas estruturas sociais de poder, em claro 

atendimento aos interesses do capital e manutenção de uma cultura elitista institucionalizada 

que define identidade e diferenças, uma vez que ainda somos um país que se conforma com o 

papel de exportador de commodities, dando continuidade a usurpação da riqueza social, 

garantindo os interesses dos grandes latifúndios, conquistados por meio da violência contra 

diversas comunidades tradicionais.  
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[...] o quilombo como direito tornou-se uma espécie de potência que atravessa hoje a 

sociedade e o Estado - embaralhando as identidades fixas e a configuração do 

parentesco, do local, regional, nacional e transnacional, e, principalmente, 

instaurando grandes dúvidas sobre a capacidade do Estado de ser o gestor da 

cidadania e o ordenador do espaço territorial. (LEITE, 2008, p. 975).  

 

Nesta correlação de forças, as comunidades quilombolas vêm construindo espaços de 

diálogo, onde buscam manter viva a luta, e o que a pouco era relegado pela própria sociedade, 

diluído num ideal de branqueamento, ressurge e se reafirma, contestando o Estado. Neste 

contexto é que nos debruçamos sobre o caso de Lagoinha de Baixo, comunidade 

remanescente de quilombo localizada no Estado de Mato Grosso, com o objetivo de 

identificar e analisar os principais impactos que o processo de regulamentação fundiária 

produziu nesta comunidade a partir da ótica dos sujeitos que vivenciam este realidade, bem 

como verificar os principais entraves á titulação de seu território. 
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4. PROCESSO REGULATÓRIO NA COMUNIDADE LAGOINHA DE 

BAIXO  
 

A presente pesquisa buscou privilegiar o estudo de caso e teve por objetivo analisar os 

impactos do processo regulatório na comunidade remanescente de quilombo Lagoinha de 

Baixo com base na memória social do grupo estudado; na observação direta do espaço de 

vivência da comunidade; nos documentos produzidos a partir do reconhecimento da 

comunidade e na análise das peças processuais de regulamentação, bem como nos relatos de 

representantes do INCRA/MT, da Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos ï 

SEJUDH por meio de sua Superintendência de Política de Promoção da Igualdade Racial, e 

do INTERMAT, obtidos por meio de entrevista semiestruturada, devidamente registradas em 

gravação, transcritas e analisadas, com a devida autorização dos entrevistados. 

Este tipo de abordagem junto à comunidade visa à reconstrução histórica, acessando as 

experiências não documentadas, além de possibilitar evidenciar significados subjetivos de 

eventos passados e explorar aspectos da experiência histórica de um grupo social 

menosprezado, sendo algumas das vantagens do uso da história-oral. (MINAYO, 2007) 

Os impactos, objetos de análise do presente trabalho são de cunho social, territorial, 

econômico e cultural, apreendidos na dimensão coletiva e individual.  

Teve-se por objetivo, ao realizar as entrevistas, capturar o dito e não somente a fala, 

àquilo que não se diz, mas se faz presente e se mostra. A análise de impacto se dá, assim, a 

partir de uma visão de segunda mão, a visão da pesquisadora sobre o outro, porque a 

totalidade dessa realidade só pode ser dada e apreendida pelo próprio sujeito estudado. 

 Os objetivos da pesquisa foram delineados a partir de algumas questões de pesquisa, 

quais sejam: 

¶ Porque o processo de titulação dos territórios quilombolas é tão lento no Brasil e no 

Estado de Mato Grosso? 

¶ Qual a correlação de forças existentes nesta conjuntura? 

¶ Qual papel o Estado vem cumprindo nesta questão? 

¶ Quais as políticas públicas direcionadas à titulação? São aplicadas? Como? Como isso 

se dá no Estado de Mato Grosso? 

¶ Como as comunidades vivenciaram o processo de reivindicação dos direitos 

garantidos no art. 68 do ADCT, CF? Qual o entendimento dos seus membros sobre 

quilombo? 
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¶ Qual a importância dessa titulação sob a ótica dos quilombolas? O que muda com a 

titulação? 

¶ Quais as condições de vida dos membros da comunidade no que tange ao acesso a 

educação, saneamento, saúde e cultura? 

 

Considerando as comunidades existentes no Estado de Mato Grosso, dentro de um 

universo de 70 comunidades reconhecidas como remanescentes quilombolas (certificadas pela 

Fundação Cultural Palmares) e 69 com processo de titulação junto ao INCRA, os espaços de 

pesquisa escolhidos, inicialmente, eram duas comunidades remanescentes de quilombo. 

Ambas haviam sido escolhidas por serem comunidades remanescentes assim reconhecidas 

pela FCP e que alcançaram estágio mais avançado dentro do processo de titulação no Estado, 

constituindo, portanto, lócus ideal para desenvolvimento da pesquisa para auferir os impactos 

territoriais, econômicos, culturais e sociais da política de titulação fundiária, com objetivo de 

compará-las e analisar fatores que contribuíram nestes avanços, sendo elas: Mata Cavalo e 

Lagoinha de Baixo.  

Contudo, diante da diferente configuração dessas Comunidades, principalmente 

quanto à organização interna (Mata Cavalo, em verdade, é um complexo de comunidades 

representadas por uma única associação e não uma única comunidade), inviabilizando a 

comparação, da distância entre as duas comunidades e dos custos financeiros para a pesquisa, 

optou-se por restringir o locus de pesquisa à Comunidade Lagoinha de Baixo. 

A pesquisa foi desenvolvida de março de 2012 a março de 2014, sendo o período de 

coleta de dados compreendido entre julho de 2013 a março de 2014. 

Considerando o rigor ético que deve ser adotado em qualquer pesquisa que envolva 

seres humanos como sujeitos de pesquisa, esta pesquisa foi submetida à Plataforma Brasil 

para ser direcionada para a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa em sua instituição de 

origem, contudo, houve várias devoluções sob alegação de pendências como a falta de 

autorização da Comunidade estudada e dados do Comitê de Ética da Instituição de origem no 

TLCE, documentos estes devidamente encaminhados, motivo pelo qual foi aberta ocorrência 

junto a Plataforma Brasil para verificar possíveis erros na apreciação dos documentos.  

No decorrer da pesquisa algumas barreiras foram encontradas no momento da coleta 

de dados, como o acesso à comunidade Lagoinha de Baixo. As condições da estrada são 

péssimas, agravadas pelos dias chuvosos, acrescido do horário restrito para realizar as 

entrevistas, uma vez que a maioria dos membros da comunidade trabalha de segunda a 

domingo, bem como a dificuldade de conseguir as entrevistas com representantes do INCRA, 
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SEJUDH, diante das alegações de falta de horário na agenda e viagens, ou mesmo a ocupação 

da sede do INCRA/MT por representantes do Movimento dos Sem Terra ï MST na primeira 

quinzena do mês de março de 2014, o que dificultou a finalização das entrevistas. 

Ocorreram quatro visitas à comunidade: a primeira para uma reunião com o presidente 

da associação visando apresentar a pesquisa, seus objetivos, contribuições para a comunidade 

e sociedade, oportunidade em que foi entregue uma cópia do projeto de pesquisa, o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, bem como foi solicitada a autorização para realização da 

pesquisa na comunidade Lagoinha de Baixo. 

Na segunda visita a autorização foi concedida, tendo ocorrido reunião da comunidade 

em data anterior à visita (sem a presença da pesquisadora ou orientadora) e as primeiras 

entrevistas foram realizadas, contudo, em número reduzido, pois a maioria dos membros da 

comunidade estava trabalhando, sendo evidenciada a preferência pelas visitas aos fins de 

semana, uma vez que possuem as tardes livres neste período. 

Na terceira visita realizamos segunda etapa das entrevistas, salientando que antes de 

cada uma das entrevistas, individualmente realizadas, reiteramos as informações quanto à 

pesquisa apresentadas no TLCE. 

A quarta visita teve por objetivo apresentar as entrevistas transcritas para cada um dos 

respectivos entrevistados, ora oportunizada a leitura, ora realizada a leitura pela pesquisadora 

(diante da dificuldade de alguns para a leitura e compreensão textual), momento em que 

puderam aceitar, modificar ou retirar trechos, bem como desistir da participação na pesquisa. 

Não houve desistências ou solicitações de alteração nas entrevistas; reiteramos o 

compromisso de devolução da pesquisa para a comunidade, bem como disponibilizamos 

todos os contatos para que pudessem, a qualquer tempo, solicitar mais esclarecimentos ou 

fazer requisições em relação às entrevistas concedidas. 

Da amostra prevista de 15 entrevistados, que representam 50% dos indivíduos adultos, 

foram realizadas 11 entrevistas com membros da comunidade Lagoinha de Baixo, diante da 

recusa (se sentiram envergonhados em serem entrevistados) ou dificuldade de estabelecer uma 

agenda com outros membros amostrais da comunidade para participarem da pesquisa, todavia, 

tal fato em nada comprometeu a consecução dos objetivos propostos, uma vez que as 

informações prestadas no universo das onze entrevistas já se repetiam. 

Tendo em vista que, no estudo qualitativo, não é a quantidade das fontes de dados que 

garantem a relevância dos resultados, mas sim a qualidade dessas fontes e a propriedade que 

possuem para responder às questões da pesquisa, a definição do número de membros a serem 
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entrevistados é uma exigência que se refere ao rigor teórico da pesquisa, mas não constitui 

elemento fixo.  

 

[...] o que serve de informação na análise qualitativa, é a presença ou a ausência de 

uma dada característica de conteúdo ou de um conjunto de características num 

determinado fragmento de mensagem, que é tomado em consideração. (BARDIN, 

1977 p.21)  

 

As entrevistas na comunidade foram realizadas com quatro homens e sete mulheres, 

entre 24 e 87 anos, considerando o papel de liderança; a idade mais avançada (visando 

alcançar a história da comunidade); com jovens (visando apreender as perspectivas futuras de 

permanência na terra) sendo homens e mulheres. 

Visando garantir o sigilo quanto à identidade dos membros entrevistados na 

comunidade quilombola Lagoinha de Baixo, utilizamos na apresentação dos dados e 

discuss»es a denomina­«o ñQò (Quilombola) seguida do número da entrevista, para citar suas 

falas no corpo da dissertação. Os representantes do INCRA, INTERMAT e da SEJUDH 

também não foram nominados, mas sim, identificados na citação das falas pelo nome da 

instituição seguido do número de registro da entrevista, bem como pelos cargos que ocupam 

dentro das respectivas instituições. 

A apresentação do quadro histórico, por sua vez, traz o nome de alguns membros do 

grupo social pesquisado e seus ascendentes, tanto dos que vivem atualmente na comunidade 

quanto dos que já se mudaram dela ou faleceram. Contudo, estes foram referenciados em 

documentos públicos oficiais ou processos judiciais, também dotados de notoriedade, motivo 

pelo qual não compromete o compromisso de sigilo firmado com os membros da comunidade, 

no TCLE - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, com base na Resolução nº 196/96 

do Conselho Nacional de Saúde que preconiza princípios éticos que devem ser observados em 

pesquisas realizadas com seres humanos, onde se inclui a garantia do anonimato, do direito às 

informações, bem como da devolução dos resultados da pesquisa aos sujeitos e à sociedade. 

 

4.1 Conhecendo Lagoinha de Baixo  

 

A Comunidade Quilombola Lagoinha de Baixo, pertencente a zona rural do município 

de Chapada dos Guimarães, está localizada a 95 km de Cuiabá, capital de Mato Grosso, e a 30 

Km do centro urbano do município de Chapada dos Guimarães. Após chegar a Chapada dos 
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Guimarães, seguindo pela MT-251, partindo do trevo (UTM:634.120 E, 8.289.450 N) que liga 

Chapada dos Guimarães a Campo Verde, segue-se por 13 km (UTM: 645.830 E, 9.289.635 

N). Virando à esquerda na MT - 020, na entrada da fazenda Manacá, numa estrada de terra, 

seguindo por aproximadamente 19 km nessa estrada vicinal se chega a comunidade Lagoinha 

de Baixo, a qual se localiza de ambos os lados da ponte sob o córrego Lagoinha. 

 

 

Ilustração 3: Comunidade Lagoinha de Baixo: parcial do mapa rodoviário de Mato Grosso. 

 

Lagoinha de Baixo foi reconhecida como comunidade quilombola em 2005, pela 

Portaria nº 23, Livro de Cadastro Geral nº 003, registro 211, fl. 17, publicado no Diário 

Oficial a União - DOU de 25/05/2005, Seção 1, fl.4, no mesmo ano foi instaurado no INCRA 

o processo para regularização fundiária sob o nº SR-13/MT 54240.002141/2005-86. 

O Relatório Técnico de Identificação e Delimitação ï RTID de Lagoinha de Baixo 

(primeira fase do processo de regularização), publicado no DOU em 03/04/2007, Seção 3, fls. 

81 e 82, foi elaborado por uma equipe multidisciplinar, nas áreas de Antropologia, Sociologia, 

História, Agronomia e Topologia, formada por servidores do INCRA SR 13/MT, em 
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atendimento às ordens de Serviço INCRA/MT nº296/06 e nº 05/07, com fulcro no disposto no 

art. 68 da ADCT da Constituição Federal, no Decreto nº 4.887/03 e na Instrução Normativa nº 

20/05 do INCRA.  

Oportuno salientar algumas incorreções no tocante aos sobrenomes dos quilombolas e 

seus ascendentes, citados no RTID, a mais presente refere-se ao sobrenome do Sr. Antônio 

Corrêa, ora denominado Antônio Corrêa de Castro, ora Antônio Corrêa da Costa, ora Antônio 

de Castro Corrêa, o mesmo ocorrendo em relação ao Sr. Elzito, filho do Sr. Antônio. Assim, 

diante de pesquisa de campo realizada, registra-se que o correto é Antônio Corrêa da Costa 

e Elzito Reis de Castro. 

O RTID tem por finalidade precípua a caracterização da comunidade como 

quilombola por meio de estudos históricos, sociais e culturais, a identificação do território de 

ocupação tradicional da comunidade, bem como a proposta de território a ser demarcada para 

a comunidade, estimando-se uma área que possibilite a sobrevivência física, social e cultural 

das famílias que ali permanecerão, levando em conta o incremento populacional ao longo dos 

anos, sendo que a proposta de território conclusiva do RTID de Lagoinha de Baixo foi de 

2.514,9666ha. 

A área requerida está situada no interior da Área de Proteção Ambiental ï APA 

Chapada dos Guimarães (Decreto nº 537/95 e Lei Estadual nº 7.804/02), sendo que o território 

está parcialmente localizado dentro de três propriedades registradas por particulares e o 

restante da área requerida situa-se sobre posse (sem matrícula). 

Até março de 2014 registrou-se 67 quilombolas residindo na comunidade, com 

predominância de jovens e crianças, sendo que os moradores mais velhos de Lagoinha estão 

na faixa etária dos 50 a 60 anos, havendo algumas senhoras (entre 75 e 87 anos) que se 

mudaram para a área urbana do município de Chapada dos Guimarães.  

Segundo RTID, em 2006 havia 35 famílias, incluindo nestes números àquelas que não 

residiam mais na comunidade, totalizando 92 indivíduos, 67 destes residindo na comunidade, 

distribuídos em 17 casas, a maioria de alvenaria, com aproximadamente 42m². Diante das 

novas famílias que se formaram com casamentos, mais 5 casas estão em construção com 

financiamento do Governo Federal, totalizando 20 famílias residindo na comunidade no ano 

de 2014. Ainda existem algumas casas de pau-a-pique (Figura 1) ou madeira diante dos 

casamentos e ampliações de famílias que não possuem casas para residir, motivo pelo qual é 

comum encontrar filhos, noras e sogras numa mesma casa.  
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As casas de pau-a-pique são conservadas por alguns quilombolas, havendo certo 

apreço por elas que servem de quartos extras ou cozinha, sendo consideras mais frescas que as 

de alvenaria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Casas de pau-a-pique em Lagoinha de Baixo, Chapada dos Guimarães, MT.  

 

 

Todos os indivíduos que residem em Lagoinha ocupam aproximadamente 6 ha, à beira 

dos córregos Lagoinha e Abrilongo e, diante do pouco espaço, não possuem produção própria 

para subsistência, havendo, em algumas casas, pequenas plantações de milho, mandioca e 

pimenta para complementação de renda.  

A maioria das famílias criam alguns animais, como galinhas e porcos para consumo 

próprio (Figura 2), a renda vem do trabalho como diarista nas fazendas ou hortas vizinhas, ou, 

ainda, como mensalistas nas fazendas da região, exercendo atividades ligadas a criação de 

gado ou porcos, porém, diante dos poucos postos de trabalho disponíveis na região, muitos se 

retiraram da comunidade, indo residir na cidade ou em outras localidades rurais em busca de 

trabalho. 

Fonte: Iocca, F.A.S. 2013 


